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Cartas dos leitores
SAPWEB CONTINUA ENLOUQUECENDO SERVIDORES E JURISDICIONADOS

No ano de 2003 a 2004 foi ela-
borado um relatório pela Correge-
doria-Geral do Tribunal Superior
do Trabalho que buscava apontar
as principais mazelas constatadas
nos Tribunais Regionais do Traba-
lho e Varas do Trabalho pelo Bra-
sil. O TRT da 1ª Região, tido então
como pioneiro entre os TRTs no
Brasil apresenta desde então um
grande volume de processos, ca-
rência de servidores, magistrados
e deficiência em sua informática.
Contrapondo-se à tal alardeada
modernidade do TRT de hoje, já
em 2004 a Justiça do Trabalho ca-
tarinense foi a primeira na implan-
tação do peticionamento eletrôni-
co. No ano de 2006, o Corregedor-
Geral da Tribunal Superior do Tra-
balho, Ministro Rider de Brito, ao
fazer seu relatório a respeito da
correição promovida no TRT flumi-
nense, não mediu palavras: “o sis-
tema informatizado arcaico da 1ª
Região da Justiça do Trabalho, que
abrange o Estado do Rio, reflete
negativamente na capacidade de
julgamento de suas instâncias”.
Constatou-se que os equipamen-
tos utilizados eram ultrapassa-
dos. No entanto pouco mudou de
lá para os dias de hoje. Ao contrá-
rio das associações, representan-
tes dos advogados fluminenses e
cariocas, o Sindicato dos Advoga-
dos do Estado do Rio de Janeiro
disponibilizou em sua página na

internet uma crítica ao atual Siste-
ma Informatizado de Acompanha-
mento Processual e denunciará ao
CSJT o precário, lento e complicado
sistema de acompanhamento pro-
cessual.

Todos os usuários internos, par-
tes e principalmente advogados têm
ciência de que as Varas estão ficando
paralisadas com a nova tecnologia,
ferramenta essa que se confunde
com o despreparo gerencial, pois sa-
bemos que a linguagem dos técnicos
de informática somente eles enten-
dem. E o que seria para trazer agili-
dade e facilidades ao jurisdicionado,
tornou-se um tormento por sua len-
tidão e trouxe um sofrimento imen-
surável para todos.

O que deu errado então? Desde
o início ficou claro que não havia uma
infra-estrutura e provavelmente por
falta de um estudo logístico mais
aprofundado não se deram conta do
obsoletismo dos computadores e
esqueceram-se também do princi-
pal, isto é, o treinamento dos funcio-
nários para a melhor operatividade
do novo sistema. Segundo Carlos Al-
berto Primo Braga, Assessor Sênior
do Departamento de Comércio Inter-
nacional do Banco Mundial, com es-
critório em Genebra, “o sucesso na
implementação do Governo Eletrô-
nico não depende apenas da adoção
de soluções tecnológicas competen-

tes. Ele pressupõe uma redefinição
da atividade do setor público com re-
lação ao cidadão”. Em e-gov.br a pró-

xima revolução brasileira: eficiência,

qualidade e democracia. Editora
Prentice Hall, 2004. (...)

Este jurássico Sistema de Infor-
mática beneficia certamente não aos
advogados e ao jurisdicionado, mas
sim às empresas prestadoras de ser-
viços que não demonstram nenhum
compromisso social implementando
um programa sem nenhum sistema
funcional, o que contraria o projeto
nacional de criação de uma platafor-
ma unificada para todos os TRTs, pro-
posto pelo TST e pelo CSJT. Em 2005,
com a entrada da FGV no TRT, iniciou-
se a tormenta, culminando com o 11
de Março de Niterói, quando da ins-
talação do novo SAP. Mais uma vez
foram elaborados relatórios, sem a
participação efetiva ou consulta aos
principais protagonistas, isto é,
aqueles que diariamente, seja em
um balcão de Vara, ou de seu escritó-
rio buscam saber o andamento de
seus processos.

Decorrido o tempo de experiên-
cias e adaptações, pouco mudou. Ali-
ás muito mudou para pior. Advoga-
dos se queixam que o serviço de con-
sulta ou push não funciona, nem pre-
cariamente, e quando isso acontece
as informações são desencontradas,
ou então após muitas tentativas di-

gitando códigos de segurança (?),
os dados processuais não coinci-
dem. Sem falar na instabilidade do
sistema que mais fica fora do ar do
que online, obrigando a todos rei-
niciarem o que estavam fazendo.
Serviços são refeitos, ou então por
“questões técnicas”, o SAP fica fora
do ar o dia todo, ocasionando danos
a todos, pois o advogado se vê per-
dido sem dar conta de saber qual o
real andamento e localização dos
autos de seus processos.

Também podemos citar os re-
flexos nas varas principalmente na-
quelas de grande movimento e
número de processos que conta
com pequeno número de funcioná-
rios. Em uma pesquisa realizada
com o público e advogados, foram
apontadas as seguintes causas para
a lentidão dos processos: pouco
número de funcionários, dificulda-
de de acompanhamento do proces-
so face ao novo sistema, além das
várias mudanças que ocorrem sem
o tempo hábil para a devida apren-
dizagem do servidor, por exemplo,
as novas tabelas processuais, ele-
mento esse que só fez aumentar o
desânimo, estresse e desesperan-
ça em nossas almas.

Cezarina Maria

Servidora da Vara

do Trabalho de Niterói

Quero manifestar minha satisfação
com os temas propostos para o próxi-
mo Plano de Carreira, elencados no
“Fique por Dentro”, número 50, prin-
cipalmente na abordagem de três itens
relevantíssimos para o atual momento
da categoria:

• Definição de critérios objetivos
e democráticos para as funções e car-
gos comissionados. Esta definição pos-
sibilitaria a todos os servidores o aces-
so aos cargos de direção da instituição,
proporcionando experiência adminis-
trativa indistintamente. Penso, inclusi-
ve, que o exercício destes cargos de-
veria ser por prazo certo;

• Ascensão funcional. É preciso es-

As matérias assinadas são de responsabilidade exclusiva dos autores. As cartas de leitor estão sujeitas a edição por questões de espaço. Demais colaborações devem ser enviadas
em até 2 mil caracteres e a publicação está sujeita a aprovação do Conselho Editorial. Todos os textos podem ser reproduzidos desde que citada a fonte.

timular o desenvolvimento do servidor
na carreira, principalmente dos servi-
dores mais antigos, que trabalharam
mais em prol da sua instituição. Defen-
do a ascensão por tempo de serviço,
com cursos de capacitação avaliativos,
e desde que tais servidores tenham a
escolaridade exigida para o cargo;

• Redução da jornada de trabalho.
Precisamos de mais qualidade de vida,
tempo para capacitação, convívio famili-
ar, entre outros coisas que a vida propor-
ciona e que merecem nossa atenção.

Fraternalmente,

Marcio Thadeu Castelo Branco

Técnico Judiciário – TRE

Plano de Carreira
O novo contrato com a Uni-

med-Rio, sem dúvida, foi muito
bom para todos os sindicaliza-
dos. Logicamente, tal convênio
não deve se limitar ao plano de
saúde. Há o seguro de vida em
grupo que não possuímos. Sem
falar no convênio de seguro de
automóvel que até hoje não é sa-
tisfatório. Por outro lado, como
nem só de trabalho vivem os ho-
mens, os convênios com pousa-
das e hotéis estão deixando a de-
sejar, os preços não são bons, fica
mais em conta, isto é, possuem
melhor preço aqueles que não
têm convênio com o sindicato.

Caro José Mauro, os convê-

nios não são a finalidade do sindica-

to. Nossa política de convênios se

destina a facilitar a vida dos filia-

dos – no caso do Plano de Saúde es-

tamos praticamente substituindo o

papel dos tribunais. Ainda assim, es-

tudaremos sua sugestão. Temos

convênio com seguro de vida, mas

não em grupo. Para seguro de auto-

móveis temos mais de uma opção.

Em relação a convênios com hotéis e

pousadas, a rede conveniada CMMC

tem preços bem abaixo do mercado.

Consulte nossa página da internet,

na imagem Convênios.

Convênio com a Unimed

Roberto Ponciano

Diretor do SisejufeJosé Mauro da Silva
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Após denúncia de assédio moral, sindicato intensifica contato
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Em 10 de novembro, o diretor do Siseju-

fe Valter Nogueira Alves e o representante

de base Jeferson Moreira de Oliveira se reu-

niram com o corregedor-geral da Justiça

Federal da 2ª Região Sérgio Feltrin Corrêa

para tratar da representação, protocolada

em 6 de novembro, contra a diretora de se-

cretaria da Vara Federal de São Pedro da

Aldeia.

Dias depois, o corregedor determinou a

expedição de ofício à juíza federal de São

Pedro da Aldeia para que prestasse infor-

mações, tendo em vista que as denúncias

formalizadas atribuem uma série de fatos

praticados pela referida servidora que, em

tese, poderiam constituir infrações de or-

dem disciplinar.

Feltrin Corrêa determinou também a

expedição de cópia da petição do Sisejufe à

direção do Foro,  para que o órgão proceda

da forma cabível, nos termos da Resolução

444 do Conselho da Justiça Federal (CJF). O

corregedor solicitou ainda ser informado

do encaminhamento dado à questão.

Ambos os ofícios já foram expedidos e o

Sisejufe acompanha de perto a situação dos

colegas que formularam as denúncias, man-

tendo contato freqüente com estes servido-

res. O Departamento Jurídico do sindicato

busca junto à Corregedoria o mais célere

andamento para a apuração dos fatos. Ain-

da que a diretora da secretaria não tenha

sido afastada preventivamente, o Sisejufe

acredita que a denúncia de atos de chefia

que possam configurar constrangimento é

de fundamental importância na luta pela

erradicação do assédio moral dentro do Ju-

diciário Federal.

O ministro Celso de Mello,

do STF, admitiu a viabilidade do

mandado de injunção do Sise-

jufe (MI 840) frente a direito

constitucional não regulamen-

tado (aposentadoria especial de

agente e inspetor de seguran-

ça), bem como a inserção da

tese do sindicato na jurispru-

dência renovada do STF. O Pro-

curador Geral da República

Jeferson Oliveira: representante de base

Foto: Sérgio Brenner

*Da Redação.

Na noite de 2 de dezembro, na

sala da antiga sede do sindicato (Rua

Senador Dantas nº 117 – 1541), o

Núcleo dos Oficiais de Justiça Avali-

adores Federais (Nojaf) do Sisejufe

promoveu reunião em que foi discu-

tido o Projeto de Execução Fiscal

Administrativa. O diretor do Siseju-

fe Marcio Cotta relatou aos colegas

a reunião que teve com o diretor do

foro em exercício sobre as restri-

ções que vêm sendo aplicadas sobre

a indenização de transporte. No en-

Oficiais de Justiça encerram
o ano com reunião e festa

contro, o sindicato apresentou o re-

querimento administrativo que foi

protocolado no CJF para evitar as

perdas salariais para os oficiais com

a substituição da FC5 pela GAE. No

dia 8 de dezembro, o Nojaf promo-

veu a festa de final de ano do núcleo

e estendeu o convite a todos os ser-

vidores das Centrais de Mandados.

O evento aconteceu na Ilha do Sol,

na Barra da Tijuca, a partir das 13h,

com churrasco, bebidas e muita di-

versão.

STF admite viabilidade do MI
sobre aposentadoria especial

de Agentes e Inspetores de Segurança
Antônio Fernando de Souza

proferiu parecer favorável no

processo do Sisejufe sobre

aposentadoria especial de ofi-

cial de justiça (MI 833), ampa-

rado pela mesma tese e sob a

relatoria da Ministra Carmen

Lúcia. O PGR tende a manter a

mesma posição no MI dos

agentes/inspetores, pois a tese

é idêntica.
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Nos dias 29 e 30 de novembro, servi-

dores do Judiciário Federal e Ministério

Público da União de vários estados do

país foram os protagonistas de um

momento que marcará a trajetória de

lutas da categoria. Com a participação de

173 pessoas (98 delegados, 35 observa-

dores e 40 ouvintes), a reunião ampliada

da Fenajufe aprovou a proposta de Plano

de Carreira que será apresentada à co-

missão interdisciplinar do Supremo Tri-

bunal Federal (STF).

Marcaram presença na ampliada 27

sindicatos filiados à Federação, represen-

tados pelos delegados e observadores

eleitos em assembléia geral nos Estados.

O debate feito pelos servidores durante

os dois dias da reunião ampliada, no Ho-

tel Nacional, foi baseado nos pontos

apresentados pelo GT de Carreira da Fe-

najufe, que sistematizou as propostas

encaminhadas por vários sindicatos. Du-

rante as últimas semanas os integrantes

do GT Roberto Policarpo, Ramiro López,

Jacqueline Albuquerque, José Oliveira,

Moraes Júnior, Débora Mansur e Démer-

son Dias se reuniram várias vezes com o

objetivo de analisar, de forma aprofun-

dada, as sugestões elaboradas pela cate-

goria ao longo deste ano, nos seminári-

os, encontros e assembléias realizadas

pelos sindicatos de base.

A coordenadora da Fenajufe e inte-

grante do GT da Carreira Jaqueline Albu-

querque lembra que este ano de 2008 foi

bastante intenso para a categoria, que

pôde participar ativamente do processo

de construção da proposta de Plano de

Carreira. Além da reunião ampliada, nes-

te ano foram realizados outros dois gran-

des encontros nacionais e também inú-

meras atividades nas capitais e também

no interior dos estados.

“A reunião ampliada representou o

esforço feito pelo conjunto das entida-

des filiadas à Fenajufe e demonstrou que

a categoria está envolvida com o proces-

so da elaboração do nosso Plano de Car-

reira. Também mostrou que todos os

Valter Nogueira Alves: coordenador da Fenajufe (de amarelo) defendeu a proposta do Rio na Reunião Ampliada

Fotos: Saraiva/Fenajufe

*Imprensa Fenajufe

Marcaram presença na ampliada 27 sindicatos filiados à Federação,
representados pelos delegados e observadores eleitos
em assembléia geral nos Estados.

Fenajufe define proposta
Leonor Costa*

najufe, a ampliada foi bastante positiva,

considerando que a formulação que veio

da categoria, por meio dos sindicatos,

estará expressada no próximo Plano de

Carreira do Judiciário Federal e MPU.

Entre os pontos contemplados na

proposta, Jacqueline cita alguns que re-

presentam avanços importantes para a

carreira em relação ao atual Plano de Car-

gos e Salários (PCS), como a manuten-

ção dos níveis de acesso à carreira do

Judiciário; progressão; promoção e de-

senvolvimento na carreira de forma ho-

rizontal. Ela cita, também, outras reivin-

dicações históricas que foram reafirma-

das pela categoria, como a exclusividade

das funções comissionadas para os ser-

vidores do quadro; a redução do número

de FCs e carreira única.

sindicatos realizaram seminários e de-

bates seguindo as orientações das ple-

nárias da Federação”, ressalta Jacqueli-

ne. Na avaliação da coordenadora da Fe-
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1. Criação da Carreira

•Carreira única

- Áreas de atividades: judiciária, adminis-
trativa, especializada, segurança
institucional e transporte, gestão e
tecnologia da informação, atividades
básicas

- Quadro único para efeito de remoção
e redistribuição

Data: 29 e 30 de novembro de 2008
Local: Hotel Nacional – Brasília (DF)
Entidades presentes: Sisejufe/RJ, Sindjus/
DF, Sintrajud/SP, Sindiquinze/SP, Sintrajufe/
RS, Sintrajusc/SC, Sintrajuf/PE, Sindjufe/BA,
Sindjus/AL, Sinje/CE, Sindissétima/CE, Sind-
juf/PB, Sinjuspar/PR, Sinjutra/PR, Sintrajufe/
MA, Sindijufe/MT, Sindjufe/MS, Sitraemg/
MG, Sitraam/AM, Sinjeam/AM, Sindjero/RO-
AC, Sinsjustra/RO-AC, Sindjuf/PA-AP, Sintra-
jurn/RN, Sinpojufes/ES, Sintrajufe/PI e Sin-
jufego/GO.

RESOLUÇÕES DA REUNIÃO AMPLIADA DA FENAJUFE PARA O PLANO DE CARREIRA

2. Estrutura da Carreira

•Nomenclatura dos Cargos

- Do cargo de nível superior constarão as
seguintes denominações: Analista Judici-
ário; Oficial de Justiça Avaliador Federal

- No cargo de nível fundamental e médio:
Assistente Judiciário

- No cargo de nível fundamental apenas:
Auxiliar de Apoio Judiciário

3. FCs e CJs

• Ocupação dos servidores do quadro:
Ocupação exclusiva para servidor do
quadro

• Extinção parcial, com manutenção
das funções gerenciais e de assesso-
ria técnica [o GT, a partir de estu-
dos, definirá quantas e quais sãos as
funções gerenciais]

• Destinação dos recursos das FCs ex-
tintas para remuneração

• Valores
Redução da opção para servidor do
cargo efetivo de 65% para 35% com
o valor revertido para a remunera-
ção

• Critérios para ocupação das FCs e CJs:
Processo seletivo; capacitação espe-
cífica e avaliação; experiência no
setor; revezamento periódico e man-
dato

4. Gestão do Trabalho

• Conselho gestor da carreira
• Avaliação de desempenho: 360 graus

como processo pedagógico

5. Formação

• Criação da Escola de Formação
• Adicional de Qualificação: Desvincula-

ção do cargo e da função, com apro-
veitamento amplo da qualificação do
servidor

• Percentuais
Ações de treinamento: 10%
Ensino Médio: 10%
Graduação: 10%
2ª Graduação: 10%
Especialização:15%
2ª Especialização: 15%
Mestrado: 20%
Doutorado: 30%

6. Política Salarial

• Remuneração será composta por: venci-
mento base + gratificações

• Gratificações:
GAJ [Gratificação Judiciária]: 50% sobre
o maior vencimento do cargo para
todos os servidores
GAE: 35% sobre o maior vencimento do
cargo dos oficiais de justiça
GAS: 35% sobre o maior vencimento do
cargo dos agentes de segurança e
transporte

7. Licenças

• Licença mandato classista e participa-
ção em atividades sindicais

• Licença prêmio

8. Benefícios

• Auxílio educação

9. Jornada de Trabalho

• A reunião ampliada deliberou por não
incluir no anteprojeto do Plano de
Carreira artigo que trata sobre a jor-
nada de trabalho

10. Outros

• Incluir artigos no anteprojeto para com-
bater nepotismo, terceirização e assé-
dio moral

• Fazer o enquadramento dos técnicos
judiciários, área administrativa, especi-
alidade transportes, na área segurança
institucional e transportes

Garantir na aposentadoria e pensão
GAE e GAS

• Adicionais
Vantagem pessoal transitória [VPT] –
servidor nomeado por concurso públi-
co para cargo de nível superior ao que
ocupava, caso haja perda salarial
Anuênio
Adicional de localidade [locais inóspi-
tos]
Reajuste da VPNI [antigos quintos]

• Acabar com a possibilidade de transfor-
mação das FCs para reestruturação
administrativa [artigo da Lei 11.416/
2006]

a de Plano de Carreira
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TST tem saldo expressivo ao fim do ano
Justiça do Trabalho Economista avalia que TST tem como pagar atrasados

Na tabela que publicamos nessa página,
é possível, até mesmo sem muitos cálculos,
verificar a imensa margem existente no or-
çamento de pessoal e encargos sociais do
TST – Tribunal Superior do Trabalho. De
uma dotação Autorizada de gastos de R$
655 milhões, foram liquidados, até 29 de
setembro, apenas R$ 287,4 milhões. Ou seja,
apenas 43,93%, quando restavam apenas 3
meses para o término do ano.

Para o pagamento das aposentadorias e
pensões, de um total de R$ 111,2 milhões,
foram liquidados R$ 74,7 milhões. Além dis-
so, estão restando R$ 37,7 milhões também
no Projeto/Atividade denominado de “Rees-
truturação de Cargos, Carreiras e Revisão
de Remunerações no âmbito dos Poderes
Legislativo e Judiciário e do Ministério Pú-
blico da União – Aposentadorias, Reformas
e Pensões”, que não foram remanejados para
os Tribunais Regionais.

Juntando os dois Projetos/Atividade re-
lativos ao pagamento de inativos e pensio-
nistas, há R$ 149,0 milhões Autorizados, e
somente R$ 74,7 milhões Liquidados, ou
seja, somente 50,14%  da dotação foram exe-
cutadas. Para o pessoal ativo, foram liquida-
dos apenas 55,14%, R$ 328,5 milhões Auto-
rizados, e R$ 181,1 milhões Liquidados.

Também há Projetos/Atividade com sal-
dos expressivos, que ainda não foram rema-
nejados aos estados. São R$ 77,7 milhões
da “Criação e/ou Provimento de Cargos e
Funções e Reestruturação de Cargos, Car-
reiras e Revisão de Remunerações no âmbi-
to dos Poderes Legislativo e Judiciário e do
Ministério Público da União. E, também há
R$ 518 mil para despesas do re-enquadra-
mento do artigo 22. Somando os três Proje-
tos/Atividade acima, o total do orçamento
Autorizado é de R$ 406,8 milhões. Portanto
o total Liquidado para o pagamento do pes-
soal ativo é de apenas 44,53%, até 29 de se-
tembro.

Para a “Contribuição da União, de suas
Autarquias e Fundações para o Custeio do
Regime de Previdência dos Servidores Fede-
rais”, há uma dotação de R$ 81,8 milhões, e
R$ 31,8 milhões Liquidados, ou irrisórios

Washington Luiz Moura Lima*

38,94% executados. Além disso, há dotação
da referida Contribuição para a Reestrutu-
ração de Cargos, restando ainda R$ 17,3
milhões.

Assim não só é possível, como necessá-
rio, o remanejamento de dotações para os
Tribunais nos Estados para evitar “perdas”
no orçamento, inclusive com as despesas de
Pessoal e Encargos Sociais, como vem ocor- *Economista.

rendo nos últimos anos. Bem como para que
exista uma maior igualdade orçamentária
entre o TST e os Tribunais Regionais do Tra-
balho, evitando assim distorções inaceitá-
veis com Tribunais bastante avançados nos
pagamentos de passivos e retroativos, e ou-
tros ainda muito atrasados.

O coordenador-geral da Fenajufe e do Sind-

jus, Roberto Policarpo, reuniu-se em 9 de dezem-

bro  com o secretário executivo do CSJT, Cláu-

dio Rocha, e, em seguida, com o presidente do

Conselho, ministro Rider Brito, para tratar, so-

bretudo, da questão dos passivos, cuja indefini-

ção tem afligido os servidores. Policarpo pon-

tuou principalmente a questão dos quintos e

dos 11,98%. Brito informou que está em proces-

so de negociação com a Secretaria de Orçamen-

to e Finanças (SOF), que integra o Ministério do

Planejamento.

O Conselho também iniciou um levantamen-

to de recursos internos para saber o montante da

sobra do orçamento deste ano que ainda pode ser

Fenajufe trata de passivos com CSJT
investido. O intuito é priorizar o pagamento dos

11,98% (principal), já que servidores de estados

como Minas Gerais e Rio de Janeiro ainda não re-

ceberam a totalidade do valor principal. Policar-

po pediu empenho do ministro Rider Brito nessa

luta e salientou a importância desse valor ser

pago ainda neste ano. “Os passivos representam

conquistas dos servidores que ainda não foram

efetivadas. Mais do que qualquer insatisfação

pessoal ou coletiva, o não pagamento nega o di-

reito conquistado de forma legítima pelo servi-

dor. Daí a importância de quitar essas dívidas”,

afirmou Policarpo.

*Da Fenajufe.



Ano III – número 22 – dezembro 2008 e janeiro 2009 9http://sisejufe.org.br

Confira valor de FC e CJ

A direção do Sisejufe, por meio do De-
partamento Jurídico, protocolou no dia 4
de novembro ofícios no Tribunal Regional
do Trabalho (TRT), no Tribunal Regional
Federal (TRF), no Tribunal Regional Eleito-
ral (TRE), e encaminhou o documento à Di-
retoria do Foro Militar no Rio, cobrando a
utilização de sobras orçamentárias de fim
de ano para pagamento de atrasados a ser-
vidores. O sindicato reivindica que seja ob-
servada a ordem cronológica da criação
dos passivos para o pagamento, pelo fato
de em outras oportunidades ter havido pre-
ferência no crédito das dívidas com a ma-
gistratura. Vale lembrar que a Constituição

Sindicais Sindicato defende que passivos de servidores devem ser quitados antes

Sisejufe luta pelo pagamento de atrasados
da República determina que sejam priori-
zados os passivos mais antigos, sejam de
servidores ou magistrados.

Nos documentos protocolados nos tri-
bunais, o Sisejufe lembra que “o final do
ano se aproxima e com ele dotações ex-
traordinárias e as sobras orçamentárias
que poderão ser usadas para satisfação
de diversas dívidas do Tribunal, decorren-
tes de exercícios anteriores devidos aos
servidores, a exemplo dos atrasados de
11,98%, da incorporação de quintos até
2001 e dos atrasados dos juros sobre os
11,98%”.

Para a direção do sindicato, “é essenci-
al que se respeite a ordem cronológica de
constituição dos valores devidos, pois os
créditos dos servidores são bem mais anti-
gos que diversos pagamentos feitos aos
magistrados em outros momentos”. A enti-
dade argumenta que “a tese do respeito à
ordem cronológica da satisfação das des-
pesas de exercícios anteriores não é novi-
dade, pois foi objeto de diversas regula-
mentações administrativas, entre elas do
Superior Tribunal de Justiça e do TRT.

*Da Redação.

O Plenário do Senado aprovou, na quar-
ta-feira, 3 de dezembro, o Projeto de Lei da
Câmara (PLC) 162/2008, que cria 431 car-
gos de técnico, 229 de analista judiciário e
345 funções comissionadas FC-5 na Secre-
taria do Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
da 1ª Região (Rio de Janeiro). [Na Câmara, o
projeto de Lei levava o número 2550/2003.]
A matéria chegou ao Plenário do Senado
com parecer favorável da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde foi
relatada pelo senador Francisco Dornelles
(PP-RJ). A proposta foi aprovada por votação
simbólica. Em seu parecer, Dornelles afirma
que a proposta, iniciativa privativa do Tribu-
nal Superior do Trabalho (TST), “merece ser
aprovada pelo grande mérito de buscar do-
tar a Justiça do Trabalho de servidores ap-
tos a conferir maior celeridade à prestação
jurisdicional”. Ele lembra também que a Lei
9.957/2000 instituiu o procedimento suma-
ríssimo no processo trabalhista, “acentuan-
do a necessidade de o tribunal poder con-
tar com servidores adequadamente qualifi-
cados para a missão de conferir a devida
rapidez na prestação jurisdicional”. A con-
cursada Angela Moares, que integrou o mo-
vimento pela aprovação do PL, escreveu ao
sindicato: “Agradecemos o inestimável apoio
do Sisejufe, desde o início da mobilização
pela aprovação do PL”. [Da Redação, com
informações da Agência Senado.]

Senado aprova criação
de 660 cargos efetivos e 345

funções comissionadas no TRT

Atual Dezembro/2008
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Em reunião com o diretor-geral do TSE,

Miguel Campos, a secretária de Gestão de

Pessoal, Ana Cláudia Braga, Rubens André

Gonçalves Dusi, chefe de sessão de Infor-

mações Processuais e a coordenadora de

pagamento, Zélia de Oliveira de Miranda,

em 17 de novembro, o coordenador-geral

da Fenajufe e do Sindjus/DF, Roberto Poli-

carpo, tratou de temas relevantes aos servi-

dores da justiça eleitoral. Entre os itens da

pauta foram discutidos: o pagamento dos

passivos; os juros do enquadramento [art.

22 do PCS 3]; alterações na regulamentação

de alguns pontos da Lei 11.416/2006, como

AQ e remoção; o projeto que trata da isono-

mia e criação de FCs em cartórios e jornada

de trabalho.

Em relação ao Adicional de Qualificação,

Ana Cláudia informou que o TSE já enviou

uma minuta com alterações na portaria aos

Justiça Eleitoral Pagamento de atrasados, AQ e isonomia foram discutidos

Fenajufe debate pauta dos servidores com TSE
TREs para que opinem e sugiram mudanças

no texto original. Só após a finalização des-

se processo, a nova portaria será enviada ao

Plenário. A minuta que trata da remoção

também será enviada para os regionais apre-

sentarem suas sugestões de alteração. Den-

tre o conteúdo está a não proibição de re-

moção durante o estágio probatório, não

ser impeditivo haver remoção com menos

de dois anos, estabelecer um concurso na-

cional, alterar resolução antiga da ocupa-

ção de funções comissionadas nos cartóri-

os, para que o removido possa ocupar a fun-

ção comissionada também na nova lotação.

Em razão da pauta do tribunal, a previsão é

de que as portarias do AQ e da remoção só

sejam votadas pelo Plenário no início do pró-

ximo ano.

Outro ponto colocado em pauta foi a

reivindicação antiga da categoria, o paga-

mento do valor da FC dos chefes de cartóri-

os seja o mesmo em todo o país. A proposta,

está sob análise do relator, ministro Joaquim

Barbosa, e prevê que todos devam receber

o equivalente a uma FC6, independentemen-

te de ser do interior ou da capital e a criação

de mais uma FC1 para cada cartório. Miguel

Campos acredita na criação de uma nova

comissão para discutir a equiparação das

funções comissionadas e de mais uma FC1,

com participação dos regionais, que discu-

tirá além desse tema, a ampliação de cargos

nos cartórios. Por meio de Policarpo, a Fe-

najufe já manifestou seu interesse em parti-

cipar desse novo ciclo de debates e salien-

tou a importância de se enviar o mais rápido

possível esse projeto para o Congresso Na-

cional.

*Imprensa Fenajufe.

STF admite greve durante estágio probatório
Por 3 votos a 2, a Primeira Turma do Su-

premo Tribunal Federal (STF) manteve o car-

go de servidor público que, durante o estágio

probatório, aderiu a movimento de greve e

faltou ao trabalho por mais de 30 dias. A greve

ocorreu no estado do Rio Grande do Sul, an-

tes de o STF determinar a aplicação da Lei de

Greve da iniciativa privada ao serviço público.

A tese vencedora foi a de que a falta por

motivo de greve não pode gerar demissão. “A

inassiduidade decorrente de greve não legiti-

ma o ato demissório”, disse o ministro Carlos

Ayres Britto. Para ele, a inassiduidade que jus-

tifica a demissão “obedece a uma outra inspi-

ração: é o servidor que não gosta de traba-

lhar”.

Na mesma linha, o ministro Marco Auré-

lio disse entender que, no caso, não há “o

elemento subjetivo que é a vontade consci-

ente de não comparecer ao trabalho”. A mi-

nistra Cármen Lúcia também votou com a

maioria. “O estágio probatório para mim, por

si só, não é fundamento para essa exonera-

ção”, disse ela.

A matéria chegou ao STF por meio de um

Recurso Extraordinário (RE 226966) de auto-

ria do governo do Rio Grande do Sul, que exo-

nerou o servidor grevista. Este, por sua vez,

voltou ao cargo por força de um mandado de

segurança concedido pela Justiça estadual

gaúcha.

O relator do caso no STF, ministro Carlos

Alberto Menezes Direito, e o ministro Ricardo

Lewandowski foram contra a decisão do Judi-

ciário do Rio Grande do Sul. Para Menezes

Direito, o servidor fez greve antes de o direito

ser regulamentado por meio de decisão do

STF e, além disso, estava em estágio probató-

rio. Portanto, cometeu uma irregularidade que

justificou sua exoneração.

“Como não havia a regulamentação do di-

reito de greve, que só veio com a nossa deci-

são, [o servidor] não tinha cobertura legal para

faltar e estava em estágio probatório. Se ele

estava em estágio probatório e cometeu esse

delito civil, eu entendo que ele não tem razão”,

disse Menezes Direito.

Lewandowski reiterou que “o direito de

greve realmente exigia uma regulamentação”,

prova de que o dispositivo constitucional que

trata da matéria (inciso VII do artigo 37) não

era auto-aplicável.

*Fonte: TV Justiça.

Fenajufe realizará
atividade no Fórum
Social Mundial 2009

Militantes das várias organizações sin-

dicais e sociais do Brasil e de outros paí-

ses já estão se preparando para o Fórum

Social Mundial de 2009, que será de 27

de janeiro a 1º de fevereiro, em Belém

(PA). Como nos outros anos em que FSM

foi realizado no Brasil, no Fórum de Be-

lém, em 2009, será promovido um semi-

nário da Coordenadora dos Trabalhado-

res do Judiciário do Cone Sul, entidade

da qual a Fenajufe faz parte em conjunto

com a FJA [Federação Judiciária Argenti-

na] e da AFJU [Associação dos Funcioná-

rios do Judiciário do Uruguai]. A data

exata do seminário ainda não foi defini-

da, mas a Fenajufe já adianta que será na

semana de 26 de janeiro a 1º de feverei-

ro. O local e a programação completa

também serão informados posteriormen-

te. Para saber mais detalhes sobre o FSM

2009 basta acessar o endereço:

forumsocialmundial.org.br. (Da Fenaju-

fe – Leonor Costa)
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Em reunião realizada no dia 19 de novembro, a

direção do Sisejufe cobrou do assessor da Presidên-

cia do  Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro

(TRE) Ronaldo Mesquita a solução para várias ques-

tões que afetam os servidores do tribunal. Entre os

muitos pontos abordados no encontro, os diretores

do sindicato Moisés Santos Leite, Valter Nogueira

Alves e João Mac-Cormick expuseram a necessidade

de o TRE estruturar a segurança no setor, com a cri-

ação da Polícia Judicial, projeto que tramita no Con-

gresso Nacional. Também demonstraram que é ur-

gente, por parte do tribunal, adotar critérios trans-

parentes nas remoções das zonas eleitorais e da Sede,

além da divulgação do quantitativo de servidores lo-

tados por setor. Reivindicaram ainda definições

quanto aos recursos existentes para o pagamento

do Adicional de Qualificação.

Com o assessoramento da advogada Ludmila

Schargel, do Departamento Jurídico do Sisejufe, os

dirigentes sindicais questionaram a falta de priori-

dades do TRE no pagamento de passivos como anu-

ênios, quintos, URV, enquadramento, adicional de

qualificação, progressão ordinária. Outro assunto

debatido foi a carência de pessoal nas repartições.

Foi informado na reunião, que, de acordo com um

levantamento feito em março de 2008 pelo próprio

TRE, haveria uma necessidade 996 novos servidores

no órgão.

De acordo com os diretores do Sisejufe, o asses-

sor da Presidência do TRE solicitou a compreensão

do sindicato no sentido de que se aguarde até feve-

reiro do próximo ano para a realização das mudan-

ças necessárias e possíveis. Uma nova reunião será

marcada para a retomada das negociações.

Confira os pontos tratados na reunião

Estacionamento – O sindicato expôs a normati-

zação hoje utilizada, pela ordem de Serviço DG 1/

2008, e ponderou a necessidade de reestruturação

para atender a um número maior de servidores. Em

resposta, a administração do TRE se comprometeu

Justiça Eleitoral Encontro foi com assessor da Presidência, em novembro

Sindicato cobra pendências no TRE
em fazer um estudo da demanda e otimizar a utiliza-

ção das vagas. Levantou-se a possibilidade de se criar

uma comissão para estudar o caso.

Pagamento de horas extras – A administração já

paga as horas extras realizadas e aceita a opção pelo

banco de horas. Entretanto, o assessor Ronaldo

Mesquita se posicionou contrariamente em pagar

as horas extras expiradas do banco de horas existen-

te. Mas não descartou a possibilidade de estender o

prazo para gozo das mesmas que atualmente é de

dois anos.

Estruturação da Segurança – O TRE ficou de es-

tudar o processo que tramita na Secretaria de Ges-

tão de Pessoas protocolado pelos agentes de segu-

rança em 2007. O assessor da presidência pediu que

o sindicato aguardasse uma posição definitiva do

presidente do tribunal para que se façam os estudos

das reformulações necessárias no organograma do

TRE. A previsão para se retomar as negociações é fe-

vereiro de 2009. Os diretores lembraram também

da necessidade de criação da Polícia Judicial (proje-

to que tramita no Congresso Nacional), da PEC 2 do

Judiciário e da importância da estruturação da se-

gurança pelos tribunais.

Critério para remoção e concurso de remoção –

O sindicato cobrou transparência na divulgação dos

critérios utilizados nas remoções e a lotação exis-

tente nas zonas eleitorais e na sede do tribunal. O

representante do TRE considerou justas as pondera-

ções e informou que vai decidir posteriormente so-

bre a divulgação dos dados.

Aumento dos benefícios – Os diretores do Sise-

jufe reivindicaram os aumentos do reembolso do

plano de saúde e do auxílio-alimentação. O assessor

do TRE ponderou que já existe uma discussão de iso-

nomia no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral

(TSE). O sindicato passa, então, a tratar do tema em

conjunto com a Fenajufe.

Pagamento de passivos – O sindicato cobrou a

priorização no pagamento de passivos, como anuê-

nios, quintos, URV, enquadramento, adicional de

qualificação e progressão ordinária. O assessor Ro-

naldo Mesquita informou que o TRE já trabalha no

assunto e que junta esforços no sentido de regulari-

zar esses pagamentos. O sindicato também cobrou

transparência no Sistema de Apuração de Débito

(SAD). A administração lança débitos para os servi-

dores e estes são compensados sem os princípios da

ampla defesa e do contraditório. O Sisejufe também

sugeriu que as informações do SAD ficassem dispo-

níveis no “Portal do Servidor”.

Resolução TRE 666/2007 – Questionado pelos

diretores do Sisejufe, o representante da Presidên-

cia do TRE disse saber da existência do dispositivo

regulamentar que trata da incidência de juros a se-

rem pagos após um mês de atraso de qualquer paga-

mento aos servidores. Ele entende ser justa a delibe-

ração e informa que a melhor forma de tratar o as-

sunto seria não permitir o acúmulo de dívidas.

Carência de servidores – Sobre a falta de pesso-

al, o sindicato informou que o TSE fez pedido ao TRE

relativo a este tema e, em março de 2008, o TRE res-

pondeu que a carência é de 996 servidores. O sindi-

cato já cobrou do TRE, em abril, uma solução para o

quadro de motoristas que são cedidos e terceiriza-

dos. Ronaldo Mesquita afirmou que vai avaliar a ques-

tão, mas não conhece “nenhum órgão com motoris-

tas que sejam servidores concursados”. O Sisejufe in-

formou que alguns tribunais já estão se adequando

à legislação em vigor, que não permite terceirização

nas áreas de segurança e transporte, de forma a não

contrariar o que dispõe a Lei 11.416/2006.

Adicional de Qualificação – Os diretores do Sise-

jufe exigiram uma decisão sobre os recursos existen-

tes e sugeriram a avaliação dos conteúdos progra-

máticos dos cursos para uma melhor avaliação e

decisão. O assessor do TRE afirmou ser pertinente

essa análise.

*Da Redação.

Fotos: Sérgio Brenner

Moisés Santos LeiteJoão Mac-Cormick Valter Nogueira Alves
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Ano de lutas e vitórias jurídicas

Num ano de muito trabalho políti-

co e de ação no campo jurídico, a atu-

ação do Departamento Jurídico do Si-

sejufe foi marcante em 2008. Dentre

os vários processos movidos e acom-

panhados pelos advogados em favor

dos servidores sindicalizados, desta-

ca-se o que impediu, após longa bata-

lha, a revisão da extinção de especiali-

dades e a terceirização de cargos no

Tribunal Regional do Trabalho (TRT)

da 1ª Região. Com a medida adotada

pela direção do tribunal – a Resolução

4/2007 –, deixaram de existir especia-

lidades como operador de computa-

dor, carpintaria e marcenaria, artes

gráficas, telecomunicações e eletrici-

dade, mecânica, programador e trans-

porte e segurança. Numa atuação efi-

caz, o Departamento Jurídico do sin-

dicato denunciou a prática ao Tribu-

nal de Contas da União (TCU) que, por

meio do Acórdão 1.200/2008, publi-

cado em julho, determinou a suspen-

são da resolução do tribunal. Evita-

mos, assim, a terceirização de cargos

no TRT do Rio. Também vale destacar

a luta do Sisejufe contra o nepotismo

na Justiça Militar do Rio, em cumpri-

mento à Resolução 7/2005 do Conse-

lho de Nacional de Justiça (CNJ), que

impede a contratação de parentes de

juízes para cargos de comissão e fun-

ção de confiança.

“A ação contra o TRT é a primeira

do país que impede a Administração

de terceirizar os cargos do Judiciário

Federal. Foi uma grande vitória do sin-

dicato. O TCU acolheu a tese defendi-

da pelo Sisejufe ao determinar que é

ilegal a medida do TRT que terceiriza

a atribuição da carreira dos servidores

do Judiciário Federal”, explica o advo-

gado Rudi Cassel, assessor jurídico do

Sisejufe no Distrito Federal.

O Sisejufe também obteve vitórias

no âmbito da Justiça Militar. Em outra

atuação firme, a entidade denunciou

a prática de nepotismo no Rio. Diante

do pedido de providências protocola-

do em 12 de agosto de 2008 no Con-

selho Nacional de Justiça (CNJ), três

parentes de magistrados da Justiça

Militar foram demitidos em seguida.

O sindicato cobrou o cumprimento da

Resolução 7/2005, que impede a con-

tratação de parentes de juízes para car-

gos em comissão e função de confian-

ça. Acionado pelo sindicato, o CNJ so-

licitou informações ao Superior Tribu-

nal Militar (STM) e à Primeira Circuns-

crição Judiciária Militar do Rio de Ja-

neiro sobre três funcionários “com afi-

nidade em primeiro grau” com os juí-

zes Edmundo Franca e Antonio Caval-

canti Siqueira Filho.

Na ocasião, o conselheiro relator

deu 15 dias para que um dos juízes

prestasse esclarecimentos a respei-

to de uma certidão de união estável

que o sindicato anexou ao processo.

O referido magistrado afirmou que

não vivia em regime de união está-

vel com a pessoa mencionada pelo

Sisejufe na ação no pedido de provi-

dências que tramitou no CNJ, o que

não caracterizaria a situação de ne-

potismo da enteada do juiz.

Diante desse fato e devido ao com-

promisso com a moralidade adminis-

trativa, o Sisejufe juntou ao processo

cópia autenticada da escritura que

comprovava a referida união, motivan-

do o pedido de esclarecimentos do

conselheiro Jorge Maurique, dirigido

ao juiz militar. O desfecho foi o afasta-

mento de três servidores devido ao

grau de parentesco com os magistra-

dos. A atuação política e jurídica do

Sisejufe contra a prática de nepotismo

foi destacada pela imprensa nacional.

O fato foi noticiado na edição de 1º de

outubro da revista semanal “CartaCa-

pital”, na coluna Rosa-dos-Ventos do

jornalista Maurício Dias.

Uma outra iniciativa do Sisejufe na

área Jurídica deverá se transformar em

grande vitória logo no começo de

2009, depois do recesso do Judiciário.

A entidade reivindica na Justiça o rea-

juste de 14,23% provenientes do não

repasse previsto pela Lei 10.698/2003.

Outra ação que está prestes a sair, com

parecer favorável aos servidores sindi-

calizados ao Sisejufe, é a que trata da

incidência de Imposto de Renda (IR)

sobre o abono de permanência. Se

2008 foi de muito trabalho, em 2009

o Departamento Jurídico do Sisejufe

estará preparado para novas ações.

Cassel: advogado no Distrito Federal

Max Leone*
Foto: Henri Figueiredo

*Da Redação.
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Incorporação dos quintos

O processo tramita na 16ª Vara Federal

da Seção Judiciária do Distrito Federal, sob

o número 2008.34.00.013114-8. A medida

se tornou essencial, a partir da reconsidera-

ção feita pelo ministro Eros Grau no man-

dado de segurança 25.763 impetrado pela

Advocacia Geral da União, que impugna o

acórdão do TCU que deferiu a incorpora-

ção até 2001.

Os servidores podem acompanhar o andamento dos processos no portal sisejufe.org.br.
Lá, há uma imagem Ações Coletivas do Sisejufe, com os dados e o resumo de ações coletivas em andamento.

to Federal. Embora a demanda seja dirigi-

da, inicialmente, apenas aos que incorpo-

raram quintos com base nas funções que

deram origem aos CJ-1 a CJ-4, antes deno-

minadas FC-7 a FC-10, o seu resultado po-

derá beneficiar os que incorporaram quin-

tos sobre as FC-1 a FC-6, tendo em vista a

natureza de revisão geral do reajuste dos

CJs, devidamente demonstrada na inicial.

GAS na aposentadoria

O processo 2008.34.00.016873-6, com

pedido de tutela antecipada, requer a exten-

são da Gratificação de Atividade de Seguran-

ça (GAS) aos filiados aposentados, vinculados

aos órgãos do Poder Judiciário da União no

Rio. Apesar da conquista representada pela

criação da GAS na Lei 11.416/2006, que não

restringiu essa gratificação apenas aos servi-

dores em atividade, a Portaria Conjunta 1/

2007 impediu o pagamento da parcela ao

inativos. A ação foi movida na Seção Judiciá-

ria do Distrito Federal.

Atrasados do Adicional
de Qualificação no TRT

No processo 2008.34.00.017096-9 pro-

posto pelo Sisejufe, a entidade pede o paga-

mento dos efeitos financeiros retroativos do

Adicional de Qualificação (AQ), em benefí-

cio dos seus filiados do TRT. Baseado no

artigo 15, § 3º, da Lei 11.416/2006, que é

claro ao afirmar a retroatividade do adicio-

nal, desde o momento da averbação do títu-

lo, diploma ou certificado. Mesmo para os

servidores beneficiados com o deferimento

do adicional nas listagens publicadas em 8 e

21 de maio, não houve qualquer providên-

cia para pagamento dos valores atrasados.

Extinção das especialidades do TRT

O Sisejufe participou de audiência com

o ministro André Luís de Carvalho, do TCU,

para tratar do processo 009.674/2007-5,

movido pelo sindicato questionando a Re-

solução 4/2007 do TRT, que extingüiu vári-

as especialidades dos cargos de Técnico Ju-

diciário. Foi entregue ao ministro cópia in-

tegral do processo administrativo iniciado

pela entidade no TRT, o qual resultou no

reconhecimento de que as especialidades

de segurança e programador devem ser pre-

servadas.

Inclusão de vagas no concurso do TRT

O sindicato ajuizou ação civil pública

com pedido de liminar que impugna o Edital

1/2008, da Presidência do TRT. O objetivo

era a extensão das vagas para aquelas espe-

cialidades com carência reconhecida pelo

tribunal, o que não foi respeitado pelo edi-

tal de abertura do concurso. A assessoria

jurídica do sindicato propôs a ação na Se-

ção Judiciária do Distrito Federal.

Correção da VPNI dos quintos

A ação 2007.34.00.043584-8 pede o

reconhecimento do direito à correção da

VPNI dos quintos incorporados, com base

no reajuste dos valores de CJ-1 a CJ-4 efe-

tuado pela Lei 11.416/2006. Tramita na 22ª

Vara Federal da Seção Judiciária do Distri-

beneficiar agentes e inspetores de seguran-

ça de todos os órgãos do Poder Judiciário,

pleitiando aposentadoria especial de 30 anos

para homem e 25 anos para mulher. O pro-

cesso recebeu a numeração MI 840 no Su-

premo Tribunal Federal. Em seqüência, fo-

ram impetrados os mandados de injunção

em favor dos servidores com periculosidade

e insalubridade. No dia 26 de novembro, o

ministro Celso de Mello, do STF, admitiu a

viabilidade do Mandado de Injunção, impe-

trado pelo Sisejufe, para aposentadoria es-

pecial de Agentes e Inspetores de Segurança.

Ação contra nepotismo
na Justiça Militar

O Sisejufe apresentou pedido de provi-

dências no CNJ contra casos de nepotismo

que ainda resistem na Justiça Militar do Rio.

A medida é prevista no regimento interno

do Conselho, para que seja respeitada a Re-

solução 7/2005, que proíbe diversas for-

mas de parentesco em cargos ou funções

de confiança e terceirizações de serviço no

Poder Judiciário da União. Três parentes

de magistrados da Justiça Militar foram de-

mitidos em seguida.

Remoção de servidores
com Ato 800/2008

O Departamento Jurídico ingressa com

procedimento de controle administrativo no

CNJ e o conselheiro relator pede informa-

ções ao TRE sobre o Ato Administrativo 800,

que determina a remoção dos servidores

que se afastarem por mais de 15 dias em

razão de licença médica. O procedimento

de controle administrativo recebeu o nú-

mero 2008.10.00.002009-0, tendo como

relator o conselheiro José Adonis Callou de

Araújo Sá. O mesmo procedimento para o

Tribunal Regional do Trabalho. O proce-

dimento de controle administrativo foi dis-

tribuído sob o número

2008.10.00.002009-0, tendo como rela-

tor o conselheiro José Adonis Callou de

Araújo Sá.

Confira as ações do Departamento Jurídico do Sisejufe em 2008

Aposentadoria especial para
agentes e inspetores de segurança

Após ter ingressado com mandado de

injunção para os oficiais de justiça avaliado-

res federais, o Sisejufe fez o mesmo para
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 Substituições de FCs e CJs

Em requerimento protocolado no TRF da

2ª Região, o Sisejufe pediu que os filiados

que exercem FC ou CJ em regime de substi-

tuição, ainda que em período inferior a dez

dias, sejam remunerados com a retribuição

da FC ou do CJ. A matéria é baseada na Reso-

lução 3/2008 do CJF, bem como na anterior

Resolução do CJF 307/2003.

União homoafetiva

O CSJT, ao julgar o processo 197278/

2008-000-00-00.6, entendeu que cabe a

cada TRT regulamentar o reconhecimento

da união homoafetiva para fins de depen-

dência econômica e inclusão previdenciá-

ria e de assistência à saúde. O Sisejufe reto-

mou a discussão em requerimentos enca-

minhados para todos os tribunais e tem

ação civil pública.

3) Afastamento da incidência do Imposto

de Renda sobre abono de permanência

e devolução dos valores descontados;

4) Suspensão da contribuição previdenciá-

ria incidente sobre Férias e Adicional

de 1/3 de Férias;

5) Conversão da licença-prêmio em pecú-

nia para servidores ativos e inativos;

6) Cobrança judicial dos passivos ainda pen-

dentes.

2006. O processo tramita na Seção Judici-

ária do Distrito Federal.

Suspensão do desconto do Imposto de
Renda sobre Abono Permanência

Mais uma ação do Sisejufe que agora

pleiteia a suspensão da cobrança de Im-

posto de Renda incidente sobre o abono

de permanência, bem como a devolução

dos valores descontados. O abono de per-

manência apresenta natureza indenizató-

ria, em valor igual ao da contribuição pre-

videnciária de 11% descontada mensalmen-

te. O abono é pago quando o servidor pre-

enche os requisitos para a aposentadoria,

mas opta por continuar trabalhando. O

processo tramita na Seção Judiciária do

Distrito Federal.

Perda da FC5 dos oficiais de justiça
avaliadores federais

Em defesa dos oficiais de justiça avalia-

dores federais filiados ao Sisejufe, o Depar-

tamento Jurídico protocolou requerimen-

to administrativo no Conselho da Justiça

Federal, pedindo a aplicação da Gratifica-

ção de Atividade Externa (GAE) no valor de

35%, sobre o maior vencimento básico pre-

visto na Lei 11.416/2006 (analista judiciá-

rio, Classe C, Padrão 15), a todos os oficiais

de justiça avaliadores; ou, sucessivamente,

a manutenção da opção da FC5, após de-

zembro de 2008, aos oficiais de justiça ava-

liadores federais que ocupem as classes/

padrões entre A1 e C12, até que atinjam a

classe/padrão C13; ou ainda, sucessivamen-

te, o pagamento mensal da diferença entre

a FC5 e a GAE, a título de vantagem pesso-

al, aos oficiais de justiça que ocupem as

classes/padrões entre A1 e C12, até que atin-

jam o C13. A medida deriva das perdas re-

muneratórias que ocorrerão a partir da

integralização da GAE, programada para

dezembro de 2008, que abrange os ofici-

ais de justiça entre A1 e C12, pelo fato de

terem o percentual de 35% calculado so-

bre seu vencimento e não sobre o maior.

Informações sobre o Ato 569/2006

Na ação movida movido pelo Sisejufe fez

o Conselho Nacional de Justiça intimar o

TRT para que preste informações sobre a

Ato 569, que determina a exoneração de

cargo em comissão e dispensa de função

comissionada, bem como a remoção dos ser-

vidores que se afastarem para licença para

tratamento de saúde ou por motivo de doen-

ça de família. O processo tem o número

200810000021653 e o relator é o conse-

lheiro José Adonis Callou de Araújo Sá.

Ação sobre 14,23%

O Departamento Jurídico do Sisejufe

tem ação pelos 14,23%, que é o percentual

correto a ser aplicado por conta do que

representa a VPI da Lei 10.698/2003, em

relação à menor remuneração do serviço

público naquela época. Essa ação será jul-

gada em breve, sendo desnecessária a ade-

são a outras ações. A sentença da Seção

Judiciária do Distrito Federal, que deferiu

13,23%, deveria ter condenado a União em

14,23%, que é o percentual a que os servi-

dores têm direito. O sindicato prepara re-

curso de apelação e, posteriormente, de

recurso extraordinário para o STF. O pro-

cesso dos 14,23% tramita na Seção Judiciá-

ria do Distrito Federal

(2007.34.00.040968-1) e o futuro recurso

será julgado no STF conjuntamente com o

recurso da sentença de procedência dos

13,23%.

Correção da parcela VPNI
dos quintos de FC1 e FC6

O Sisejufe ingressou com ação em fa-

vor de seus filiados pleiteando a correção

da VPNI de quintos decorrentes do exercí-

cio de FC-1 a FC-6, diante do percentual de

50% aplicado pela Lei 11.416/2006 às CJ1 a

CJ4. No processo, o sindicato reivindica a

extensão da revisão de 50% à parcela in-

corporada, tendo em vista que a natureza

jurídica do reajuste de CJ1 a CJ4 foi de re-

composição do poder aquisitivo da moe-

da. A medida judicial cobra a extensão do

reajuste (que será integralizado em 50% a

partir de dezembro/2008) e o pagamento

dos valores atrasados, desde junho de

O Departamento Jurídico do Sisejufe

preparou as seguintes ações para ajuiza-

mento em substituição processual para seus

filiados, envolvendo os temas:

1) Aproveitamento do tempo de serviço de

empresa pública e sociedade de eco-

nomia mista para todos os efeitos le-

gais, estatutários e previdenciários;

2) Paridade para aposentadorias que não

foram beneficiadas pela Lei 11.416/

2006;
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Jurídicas Sisejufe cobra ordem cronológica de constituição dos créditos

Sindicato oficia aos tribunais federais
Em ofícios protocolados nos

dias 10 e 11 de dezembro, no

TRT, JF, TRE e TRF, o Sisejufe

pede esclarecimentos sobre vá-

rios aspectos remuneratórios,

tributários, previdenciários ou

funcionais para viabilizar a de-

fesa dos interesses dos sindica-

lizados. Nos documentos, o sin-

dicato questiona aos tribunais se

houve reconhecimento adminis-

trativo da incorporação de quin-

tos até a vigência da MP 2.225-

45/2001 e se há valores atrasa-

dos de incorporação de quintos/

VPNI pendentes de pagamento.

Também é questionado se hou-

ve reconhecimento administra-

tivo do reajuste de 11,98% e se

houve inclusão da Vantagem Pe-

cuniária Individual (VPI – R$

59,87) da Lei 10.698/2003 na

gratificação natalina (13º) e no

adicional de 1/3 de férias.

O Sisejufe também solicita in-

formações sobre a incidência de

contribuição previdenciária de

11% sobre o adicional noturno,

adicional de insalubridade, adi-

cional de periculosidade, férias e

adicional de 1/3 de férias. Em re-

lação à VPNI dos quintos, o sindi-

cato questiona se houve alguma

correção da parcela incorpora-

da com base na Lei 11.416/2006.

Na seqüência dos documentos, a

direção do Sisejufe pede infor-

mações sobre a incidência do

imposto de renda sobre o abono

de permanência e sobre auxílio

pré-escolar/creche, além de ques-

tionar se cada tribunal converte

em pecúnia a licença-prêmio ad-

quirida, não gozada e não aver-

bada em dobro, por ocasião das

aposentadorias (voluntárias e in-

voluntárias) ou para os servido-

res em atividade que não tenham

interesse em gozá-la ou averbá-

la em dobro.

Por fim, no documento, é

questionado a cada tribunal se é

ou não efetuado o cômputo do

tempo de serviço prestado na

condição de empregados de

Empresas Públicas ou Sociedades

de Economia Mista Federais, para

todos os fins legais e previdenci-

ários, inclusive para incorpora-

ção de adicional por tempo de

serviço, licença-prêmio e 20 ou

25 anos de serviço público das

regras de transição da EC 41/

2003 e EC 47/2005. Nesse senti-

do, o Departamento Jurídico do

Sisejufe ajuizou ação (processo

2008.34.00.039370-7), na Seção

Judiciária do Distrito Federal,

pedindo a declaração do direito

à averbação e cômputo a seus fi-

liados, para todos os efeitos le-

A direção do Sisejufe protoco-

lou, dia 9 de dezembro, um Proce-

dimento de Controle Administra-

tivo (PCA) no Conselho Nacional

de Justiça (CNJ), contra a portaria

2008/00050 da Justiça Federal. A

parte final do Inciso II do Artigo 9º

da portaria prevê a possibilidade

de colocação do servidor à dispo-

sição, com alteração de lotação ou

remoção, que estiver afastado por

licença médica superior a 30 dias,

seja por licença para tratamento da

própria saúde ou por motivo de

doença de alguém da família.

O Departamento Jurídico do

sindicato detectou que o ato do di-

retor do Foro e do corregedor per-

manente dos Serviços Auxiliares

da Justiça Federal é inconstitucio-

nal e ilegal. Por esse motivo, a en-

tidade deu entrada no PCA. Para a

O desembargador Aloysio San-
tos é o presidente eleito do TRT da
1ª Região, para o período 2009-
2011, em substituição à desembar-
gadora Doris Castro Neves. Em ses-
são ordinária do Tribunal Pleno, re-
alizada na quinta-feira, 4 de dezem-
bro, com o quórum de 48 desembar-
gadores, o diretor da Escola de Ma-
gistratura da Justiça do Trabalho foi
eleito com 28 votos para ocupar a
Presidência. Santos será o presi-
dente da 25ª Administração da his-

Eleição no TRT: sai Doris,
assume Aloysio Santos

tória do TRT. A próxima gestão con-
tará ainda nos cargos de direção
com três mulheres. A desembarga-
dora Glória Regina Ferreira Mello
assumirá a vice-presidência; a de-
sembargadora Maria de Lourdes
Sallaberry foi eleita para a Correge-
doria, ficando como vice-corregedo-
ra a desembargadora Maria das Gra-
ças Cabral Viégas Paranhos. O Regi-
mento Interno do Tribunal prevê que
a posse ocorra na segunda quinze-
na de março. (Fonte: TRT)

Foto: TRT

Aloysio Santos: posse em março

CNJ analisa Ato 569
do TRT e Ato 800 do TRE

direção do Sisejufe, a situação é

absurda pelo fato de o servidor ter-

minar duplamente penalizado, ou

seja, sofre pelo seu problema de

saúde ou de seu familiar, e ainda

se vê vítima de uma medida arbi-

trária que lhe coloca à disposição,

podendo ser removido para qual-

quer outra localidade.

O sindicato já discute a nulida-

de de outros dois atos no CNJ,

como o Ato 569/2006 do TRT e o

Ato 800/2008 do TRE. No dia 16

de dezembro, terça-feira, estão

pautados para a sessão plenária do

CNJ o PCA 2008.10.00.002165-3

– que trata do Ato 569/2006 do

TRT da 1ª Região –, e o PCA

2008.10.00.002009-0, que trata

do Ato 800/2008 do TRE. O conse-

lheiro relator é José Adonis Callou

de Araújo Sá. (Da Redação.)

gais, estatutários e previdenciá-
rios, do tempo de serviço presta-
do às empresas públicas e às so-
ciedades de economia mista, in-
dependente do ente federativo a
que pertençam, bem como em
cargos efetivos distritais, estadu-
ais ou municipais, ambos inclusi-
ve para contagem do adicional
por tempo de serviço e da licen-
ça-prêmio.

Apesar da diversidade de te-
mas, a direção considera que as
respostas são essenciais para
que o sindicato possa informar
adequadamente seus filiados so-
bre diversos direitos que inte-
gram a situação funcional e re-
muneratória do servidor do Po-
der Judiciário da União no Esta-
do do Rio de Janeiro, qualifican-
do as intervenções necessárias.

*Da Redação.
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*Servidora aposentada do TRT-RJ.

Oficina Literária
O veredicto clínico amargou o

chope e o resto das nossas vidas

A princípio, éramos apenas colegas na

Faculdade de Arquitetura da UFRJ. Depois,

apaixonados. Um dia resolvemos morar

juntos num pequeno apartamento em Co-

pacabana. Ali recebíamos os amigos. Dali,

Mabel se foi para sempre.

Era bonita, alegre. Amante da vida,

costumava dizer que o mal sempre pode

ser vencido. Não era bem assim. Num

glorioso fim de tarde na Avenida Atlân-

tica, tremeu em sua mão um veredicto

clínico que amargou o chope e o resto

das nossas vidas.

Câncer no cérebro. Quando morreu

no Hospital São Lucas, não estive ao seu

lado, como nos filmes românticos. A UTI

já havia desglamourizado a morte.

Sou um cético. Compareci ao ofício

religioso, apenas para homenagear Ma-

bel. Mas saí arrasado e, às nove da noi-

te, ainda vagava pela praia, sem saber o

que fazer das lembranças.

Em casa, acendi todas as luzes. Abri

seu armário para sentir o perfume das

roupas. Minhas mãos apertaram o teci-

do de um tomara-que-caia de seda ver-

melha, num ato de masoquismo. Eu não

sabia lutar contra o sofrimento.

Depois, desabei na cama. Parecia que

tinha sido atropelado por um trator.

Sonhei com Mabel. Usava o mesmo

vestido e me levou pela mão até a sala.

Ali, duas cadeiras, deslocadas dos seus

lugares, estavam uma defronte à outra,

no centro. Nos sentamos frente a fren-

te, seguros pelas mãos.

Marlene de Lima*

Mabel

As cadeiras começaram a girar como

num carrossel. A velocidade ganhava

força. Passavam por meus olhos os ob-

jetos, quadros, cortinas, o papel de pa-

rede colorido, avivado por uma luz bri-

lhante em torno de nós dois. Mabel sor-

ria e seus cabelos pretos esvoaçavam.

Como se fôssemos crianças e nada de

mau tivesse acontecido.

De repente, ela soltou minhas mãos

e se afastou sumindo na penumbra.

Acordei às oito. Arrastei-me até o

banheiro. Meus gestos eram pesados,

inúteis. O sonho me perseguia. Tudo

impregnado da presença dela.

Me vesti de qualquer jeito. De novo

fui atraído pelo armário. Olhei o seu in-

terior. O vestido vermelho tinha des-

pencado e se amontoava no fundo. Re-

coloquei-o no cabide. “Você me fez so-

nhar com ela, amigo.” Disse e saí do

quarto, chorando.

No limiar da sala, porém, estaquei.

Uma corrente gelada me fez estreme-

cer.

No meio da sala, estavam caídas as

duas cadeiras. Uma jarra tombada na

mesa despejara as rosas, que se espa-

lhavam por todo o piso. Livros, enfei-

tes, abajures. Tudo fora do lugar, como

tocados por uma ventania louca. Cerca-

do pela bagunça, quase ouvi o riso de

Mabel.

Eu tremia sem conseguir pôr ordem

no estranho caos. Mais tarde, também

não pude me concentrar no trabalho. As

coisas não se encaixavam. Precisava

achar uma explicação lógica.

Nunca a encontrei. Trinta anos de-

pois, ainda penso naquela noite.

Flora, minha mulher, tem certeza de

que Mabel veio se despedir, do seu jei-

to lúdico.

Sou mesmo um descrente, mas a es-

tranha ciranda me deu energia para con-

tinuar. Reconciliei-me com a alegria de

Mabel. E hoje até posso dizer que sou

feliz.
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Trilhos sonoros
Dezenas de composições clássicas

animaram quatro composições de

trens da SuperVia que partiram, lota-

das como sempre, da Central do Brasil

rumo a Oswaldo Cruz na noite de 2

dezembro – o Dia Nacional do Samba.

A viagem pelas 15 estações entre a

Central do Brasil e Oswaldo Cruz teve

início às 19h30min e, durante aproxi-

madamente 30 minutos, o balanço

dos vagões foi embalado pelos maio-

res bambas do Rio de Janeiro. No pri-

meiro vagão, Marcos Sampaio de Al-

cântara, ou simplesmente Marquinhos

de Oswaldo Cruz, 47 anos, cantava a

plenos pulmões junto da Velha Guar-

da da Portela. Ele é um dos fundado-

res do Movimento Acorda Oswaldo

Cruz e idealizador do Trem do Samba

– que este ano completou seu 13º ani-

versário.

Texto e fotos

Henri Figueiredo
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No segundo vagão, a responsável pela
festa foi a Velha Guarda do Império Serra-
no. No terceiro vagão, o Pagode da Tia Doca
pôs público pra balançar. Nos vagões se-
guintes, Moacyr Luz e o Samba do Traba-
lhador, Cacique de Ramos e Clube do Sam-
ba. O primeiro trem levou o nome de um
mestre: Candeia. Os três seguintes igualmen-
te: Trem Silas de Oliveira (com a Velha Guar-
da do Império Serrano), Trem Cartola (com
a Velha Guarda da Mangueira e do Salguei-
ro), Trem Luiz Carlos da Vila (em homena-
gem ao compositor morto em outubro, com
a Velha Guarda da Vila Isabel).

A falta de espaço, constante para quem
usa os trens diariamente, foi compensada
pela trilha sonora. A programação come-
çou mesmo antes da partida da primeiro
trem. Das 17h às 20h30min, baterias das
escolas de samba animavam os passageiros
em plena Central do Brasil. A reportagem de
Idéias em Revista teve o privilégio de viajar
no primeiro vagão do Trem Candeia – junto
de equipes de televisão que tiveram de, ao
menos uma vez no ano, disputar o espaço
apertado do vagão com centenas de passa-
geiros. E sem perder o bom humor. A esti-
mativa dos organizadores era de que 10 mil
pessoas fariam o percurso do Trem do Sam-
ba, cujo ingresso era um quilo de alimento
não-perecível. A viagem também foi didáti-
ca. Que o diga o repórter de uma rede naci-
onal de televisão que após entrevistar um

integrante da bateria da Portela, anotou o
nome do entrevistado e perguntou, baixi-
nho, apontando para o tamborim: isso é um
pandeiro?

“Além da música, esta é uma viagem boa
pra imprensa que nunca olha pro trabalha-
dor que anda como sardinha em lata todo
dia. Pelo menos hoje, eles estão aqui. E olha
que a viagem é sem parar, meu filho!”, diver-
tia-se dona Josélia Arruda. Ela é serviços ge-
rais numa empresa do Centro, mora em Ben-
to Ribeiro mas aproveitou o Trem do Samba
para passar pela “muvuca” de Oswaldo Cruz
antes de voltar pra casa.

Acima, a Velha Guarda
da Portela aquece
no Trem Candeia.
Abaixo, Marquinhos de
Oswaldo Cruz (de branco)
comanda a festa pelo
13º ano consecutivo.
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No bairro, três palcos foram montados
para a continuação da festa. Diante do pri-
meiro, ao lado dos trilhos do trem, a maior
aglomeração popular. Milhares de pessoas
disputavam espaço para se deslocar entre
as barracas. No palco, o Pagode da Tia Doca,
Bombril, Genaro da Bahia e Almir Guineto,
entre muitos outros. Ao lado do palco, Ser-
ginho de Meriti fazia uma social enquanto a
futura secretária de Cultura do governo
Eduardo Paes, Jandira Feghali, cumprimen-
tava Noca da Portela e o cartunista Lan. Mar-
quinhos de Oswaldo Cruz comemorava:
“Aqui a festa é do povo, não precisa com-
prar abadá! Por isso as autoridades vêm visi-
tar. Aqui, a estrela é o sambista”. Ali próxi-
mo, no Buraco do Galo, ao lado da Associa-
ção de Moradores, até charme rolava sob uma
lona amarela. O Dia Nacional do Samba é
realmente uma data muito democrática.

Em Oswaldo Cruz, sambistas e passagei-
ros se espalharam em 20 rodas de samba
nas ruas Átila da Silveira e João Vicente. Na
Praça Paulo da Portela, em frente à Porteli-
nha – sede da Velha Guarda – havia mais
espaço para circular e o clima era mais tran-
qüilo. Pelo palco da praça passaram as Ve-
lhas Guardas, Zé Catimba, Trio ABC, Ari do
Cavaco, Anderson Paz e Tantinho da Man-
gueira.

Na volta para casa, a SuperVia, concessio-
nária dos trens, programou trens extras sa-
indo de Oswaldo Cruz para a Central, sem
paradas em outras estações. Esses trens ex-
tras saíram às 23h, 24h e 1h. E no balanço,
no retorno, dessa vez sem batuque, foi a
hora de olhar para os erros e acertos do
ano que se encerra e lembrar dos versos de
Luiz Carlos da Vila:

(...) Iremos achar o tom
Um acorde com um lindo som
E fazer com que fique bom
Outra vez, o nosso cantar
E a gente vai ser feliz
Olha nós outra vez no ar
O show tem que continuar.

À esquerda, no centro, o
cartunista Lan não reclama
do “aperto”. Acima, o
palco da Rua João Vicente.
Abaixo, Serginho de Meriti
e Genaro da Bahia;
Jandira Feghali;  e a
imprensa numa viagem
típica para o subúrbio.
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No interior da Bahia, um ju
Humanizar a figura do juiz e banir o

excesso de juridiquês das decisões judici-
ais pode parecer ainda algo distante de
acontecer no Judiciário, mas lá no interi-
or da Bahia, na pequena cidade de
Conceição do Coité, de 58 mil habitantes,
o juiz Gerivaldo Alves Neiva, de 46 anos,
consegue.

Ele leva seus “companheiros”, como
gosta de chamar os moradores e até
mesmo os réus que chegam ao fórum da
cidade, a discutir o conteúdo e o resulta-
do de suas decisões judiciais em bares,
celas, praças e até mesmo em comunida-
de no site de relacionamento Orkut. Ele
também costuma dar título para as mais
polêmicas: “Sentença para ser lida e en-
tendida por um Marceneiro” e “A crônica
de um Crime Anunciado” são alguns exem-
plos.

A discussão jurídica lá em Coité só é
garantida entre os moradores pela
simplicidade das decisões de Gerivaldo. O
juiz dispensa formalismo e é firme ao res-
saltar que suas decisões não precisam sa-
tisfazer colegas e jurisdicionados. “Só pre-
cisa ser justa.”

Pau para toda obra

Gerivaldo julga cerca de 100 proces-
sos por mês e exerce uma jurisdição ple-
na: cuida do criminal, cível e eleitoral. Se-
gundo ele, na linguagem popular, “é pau
para toda obra”. Antes de chegar à magis-
tratura, 18 anos atrás, o juiz se formou
em sociologia com especialização em edu-
cação popular. Era estudioso de Leonar-
do Boff e Paulo Freire. Essa formação o
acompanha até hoje na busca da Justiça
utópica.

No último mês de agosto, Gerivaldo
conseguiu dividir a cidade com mais uma
de suas decisões. Ele mandou soltar um
rapaz de 21 anos, mudo e surdo, acusado
de furto, a quem chama de Mudinho.
Como pena, determinou que ele fosse es-
tudar e procurar emprego.

Gláucia Milicio*

“O que esperar de alguém que passou
a infância e adolescência lançado à sorte,
esquecido pelo Estado? De certo, que se
torne um bandido. O que pode mudar o
futuro desse indivíduo é a forma como será
aplicada a Justiça.

Se jogado em uma penitenciária, tal-
vez a ressocialização seja a última coisa
que acontecerá”, escreveu na sentença “A
Crônica de um Crime Anunciado”.

O juiz conta que, depois dessa deci-
são, metade da cidade gostou do resulta-
do, dizendo que Mudinho merecia mais
uma chance. A outra, contudo, alegou que
a decisão poderia causar grandes proble-
mas e Gerivaldo podia até se tornar a pró-
xima vítima do jovem mudo.

A sua decisão sobre o caso de um mar-
ceneiro também ganhou repercussão. Em
linguagem simples, como de costume, o
juiz escreveu sobre José de Gregório Pin-
to, que comprou um telefone celular, “cer-
tamente pensando em facilitar o contato
com a sua clientela”. Dois meses depois
de ter domado os dedos grossos e caleja-
dos” para apertar os botões do aparelho,
o telefone quebrou. Não teve conserto.
“Seu Gregório” também não conseguiu ne-
nhum acordo nem com a Siemens, fabri-
cante do produto, nem com as Lojas Insi-
nuantes, que lhe venderam o celular. E foi
à Justiça.

O juiz não aceitou nenhum dos argu-
mentos tanto da Siemens como das Lojas
Insinuantes. Ficou do lado do “Seu Gre-
gório”. Gerivaldo dispensou as provas téc-
nicas e qualquer outra formalidade da Jus-
tiça. Apenas mandou a loja devolver a “Seu
Gregório” o dinheiro usado para comprar
o celular. Mandou também a Siemens en-
viar ao marceneiro um novo aparelho,
“para que ele não se desanime com as
facilidades dos tempos modernos”.

Simples assim. Afinal, “no mais, é
uma sentença para ser lida e entendida
por um marceneiro”, registrou.

Noutro caso, Neiva mandou expedir al-
vará de soltura para uma jovem de 19 anos,
acusada de envolvimento com o tráfico de
drogas. Ela é mãe e, na época, seu bebê
tinha dois meses. Na decisão ele escreveu:
“Não, Graciele, você não necessita do seu
filho, ao contrário, ele chora todos os dias,
sente falta do cheiro da mãe, do seu leite,
do seu calor e do seu amor. Talvez você
não mereça, mas é um crime ainda maior
privar uma criança de dois meses do acon-
chego daquela que lhe concebeu e lhe
deu à luz. Não demore! Saia e vá
amamentar seu filho enquanto seus
seios ainda permitem”.

Voz do povo

De acordo com Gerivaldo, o seu
ideal, além de exercer uma Justiça
plena e efetiva, é fazer com que a
cidade trave diálogos para discutir
um pouco mais sobre o assunto.

“Escrevo minha sentença
pensando numa pessoa que não
entende nada da ciência do Di-
reito. Depois de redigi-la, leio
em voz alta para saber se vão
entender e acompanhar meu
raciocínio”, explica.

O juiz conta que, no final
de cada decisão, coloca seu e-
mail e o endereço de seu blog
para receber críticas. Num
tom descontraído, ele
brinca: “assim como exis-
te um pós-venda numa
grande concessionária
de carros, eu tenho a
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minha pós-sentença. É
importante dar a cara
a bater. Saber onde
errei”.

Lá em Coité, os
presos também fi-
cam à vontade para
conversar com o

juiz. E, prova-

*Fonte: Revista Consultor Jurídico
[Veja o blog do magistrado:

gerivaldoneiva.blogspot.com]

velmente, nenhum julgamento será anu-
lado por causa do uso de algemas. Quan-
do os presos chegam ao fórum da cidade,
Gerivaldo manda logo tirar as pulseiras de
aço para que possam bater um papo. Se-
gundo o juiz, existe uma confiança mútua
entre ele e os réus. Ele não é visto como
um algoz e está lá para aplicar apenas a
Justiça.

Certa vez, ele conta, durante uma fes-
ta da padroeira da cidade, Nossa Senhora
da Conceição, a praça ficou repleta de
gente e houve uma grande confusão. Ele
e a mulher ficaram presos no meio dela.
Quando o juiz menos esperava, apareceu
um ex-presidiário para ajudá-los, o conhe-
cido “Nescau”. Sua mulher ficou aliviada,
mas advertiu: “Ele nos ajudou, mas outro
(ex-presidiário) poderia fazer algum mal a
você”. Gerivaldo deu de ombros.

As suas decisões, pelo menos as mais
polêmicas, não costumam ser reformadas
pela segunda instância, gaba-se. Ele atri-
bui o fato à grande repercussão que
muitas delas ganham na mídia. “Por
isso, muitas vezes o Ministério Público
estadual nem recorre.”

Questionado sobre as falhas do
Judiciário, Gerivaldo diz que um
grande problema é o fato de a
maioria de seus pares não conse-
guir dialogar. “Juízes são forma-
dos para impor, decidir e deter-
minar. Muitos adoram prender,
como se fosse a solução de
todos os problemas. Eu ado-
ro soltar”, brincou.

O juiz Gerivaldo não
acredita numa violência

“originária” de cada ser humano. Para ele,
existe uma violência derivada. Explicou que
muitos jovens entram no mundo do crime
e das drogas por falta de base familiar. Aí,
prisão não resolve. “O sistema prisional é
uma lixeira humana”.

Baile da lei

De acordo com o juiz, a Constituição
Federal de 1988 convidou o Judiciário para
um grande baile social, democrático e
igualitário. Na festa, a magistratura seria
representada por garçons e dançarinos.
Segundo ele, os dançarinos deveriam dan-
çar de tudo: salsa, merengue, xote e até
um tango argentino.

Passados 20 anos, Gerivaldo acredita
que o Judiciário ainda não criou o espaço
para o baile e está pior do que antes. “Sem
espaço, não tem baile. Sem Poder Judiciá-
rio forte, autônomo e bem estruturado,
como pensar na garantia dos direitos
constitucionais?”

Gerivaldo diz que a magistratura não
aceita a função de garçom e menos ainda
a de dançarino. “A magistratura jamais
aprendeu a dançar e também não se dis-
pôs a aprender. Aliás, já bailou em alguns
bailes, só que inacessíveis ao povo e não
num grande forró popular.”

O juiz afirma que, enquanto o Judiciá-
rio não preparar o espaço para o baile e
não for um bom anfitrião, o sonho de Jus-
tiça ideal não vai virar realidade. “Enquanto
o Judiciário não for completamente de-
mocratizado e a figura do juiz, humaniza-
da, não teremos saída.”

21http://sisejufe.org.br

uiz ensina o que é Justiça
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Ernesto Parés*

Nove de Novembro de 1988
Algumas vezes me pedem para contar a

história dos acontecimentos na Companhia
Siderúrgica Nacional (CSN) e a ação do
exército contra operários, resultando no as-
sassinato de três jovens. Mas sempre evitei
escrever sobre isto pois, por ter estado tão
envolvido, temo me estender demais ou dei-
xar a emoção tomar conta.

Volta Redonda é um exemplo típico da
era da “industrialização” brasileira. Uma
antiga fazenda de café que foi desapropriada
por Vargas para a construção da primeira
Usina Siderúrgica do país e que se
transformou na maior da América Latina.
No período da ditadura militar a cidade tor-
nou-se “Área de Segurança Nacional”.

O Nove de Novembro de 1988 começou
alguns meses antes. Na verdade começou
numa tarde de agosto, durante uma reu-
nião normal da diretoria do Sindicato, quan-
do um dos diretores deu informes sobre o
ânimo dos trabalhadores. A avaliação era de
uma insatisfação geral, principalmente no
terreno econômico. Em setembro a campa-
nha já tinha tomado força!

Em outubro, no dia 5, era promulgada a
nova Constituição Federal. Isto dava novo
fôlego porque a Constituição garantia dois
direitos que já eram motivo de reivindica-
ções há muito: turno de 6 horas para os
trabalhadores em regime de revezamento e
readmissão dos demitidos por motivos de
greves ou políticos. Imediatamente, as duas
bandeiras foram incorporadas.

Na sexta-feira, 4 de novembro, uma as-
sembléia convocada pelo sindicato aprova-
va o início da greve para a segunda-feira
seguinte. No sábado houve uma reunião
para avaliar as condições e a distribuição
das tarefas. Precisávamos discutir o boletim
que seria distribuído e também a possibili-
dade de a empresa aceitar as reivindicações:
pagamento da URP atrasada, reintegração
dos demitidos e turno de 6 horas.

Na segunda-feira (7) tudo começou
como o previsto. Um grupo de diretores
entrou com um panfleto curto: “A Greve
Começou”. Imediatamente os vários setores
iam aderindo e parando os equipamentos
que podiam parar ou preparando os mais

delicados para o desligamento. Por volta das
oito horas, eu estava no sindicato quando
recebi a notícia de que a paralisação já era
um fato e que só os equipamentos essenci-
ais estavam mantidos. A preocupação era
não deixar o pessoal aceitar provocações
da chefia nem abandonar a área da Usina.

Na tarde da terça-feira recebemos a in-
formação de que vários caminhões com sol-
dados do exército estavam chegando à ci-
dade. Houve movimentação de tropas du-
rante toda a noite, novos batalhões vindos
de Resende e de outros quartéis chegavam.
Muitos carros de combate estavam posicio-
nados nas quatro entradas da Usina. E vía-
mos também uma inusitada quantidade de
soldados da PM.

Para a quarta-feira estava programando
um ato público de apoio aos metalúrgicos.
Perto das seis da tarde, o Sindicato ficou
quase vazio, mas tudo aconteceu muito ra-
pidamente! Duas funcionárias que saíram
para ver o ato voltaram correndo e choran-
do. “A polícia está batendo no pessoal, na
rua, e jogando bombas de gás!”

Imediatamente eu liguei para os compa-
nheiros que estavam na Usina para saber
como estavam e soube que a situação estava
piorando. Pouco depois recebi a informa-
ção de que os soldados estavam atirando e a
notícia de que já havia um companheiro
morto.

Antes das dez horas da noite o telefone
tocou. Era o general José Luiz Lopes, co-
mandante das tropas. Ele queria um encon-
tro. Eu ofereci uma comissão onde estavam
também Dom Waldir Calheiros (bispo de
Volta Redonda) e Dr. Marino Clinger (prefei-
to da cidade). A reunião foi no Hotel Bela

Vista, pouco antes da meia-noite. Durante o
curto encontro, foi feito um acordo: os sol-
dados suspenderiam o fogo e os metalúrgi-
cos se retirariam da Usina pela manhã.

Na quinta-feira, mal começava a clarear
o dia, estávamos na portaria para acompa-
nhar a saída. Destaco apenas uma entrevista
do próprio general dizendo que o centro
de informações do exército havia falhado:
segundo suas informações, haveria cerca de
300 ou 400 metalúrgicos, mas, pela manhã,
saíram mais de 5 mil lá de dentro!

Passando em Volta Redonda, bem em
frente da entrada principal da Usina e mar-
cando o local onde teve início a agres-
são, vemos um Memorial. São três
placas de concreto, atravessadas por
uma lança, e uma placa onde se lê:
“A William, Valmir e Barroso, a ho-
menagem de seus companhei-
ros.”

O Memorial foi inaugu-
rado no dia 1° de maio de
1989 e derrubado por
uma bomba no dia seguinte. Até hoje não se
conhece a autoria do atentado, mas o Me-
morial está novamente lá, de pé, levantado
pelos próprios metalúrgicos.

Quem foram estes companheiros que
tombaram? Que “terroristas” foram com-
batidos pelo exército? Carlos Augusto Bar-
roso tinha só 19 anos. Acabara de fazer o
serviço militar e a CSN era o seu primeiro
emprego. Estava noivo e tinha projetos de
voltar a estudar para seguir carreira na si-
derúrgica. William Fernandes Leite tinha 22
anos e sua família era de Minas Gerais. Val-
mir Freitas Monteiro, de 27 anos, trabalha-
va na Fábrica de Estruturas Metálicas (FEM)
da CSN.

Valmir foi atingido por um tiro na nuca
e ainda gritou “Está doendo, acho que me
acertaram”. Barroso, além dos tiros, teve o
crânio esmagado por coronhadas. William
estava voltando do refeitório na hora que os
soldados começaram a atirar. Foi surpreen-
dido e, mesmo atingido, andou cerca de 30
metros, caindo perto dos companheiros. O
Sindicato ainda identificou cerca de trinta
metalúrgicos feridos por balas e mais de
duzentas pessoas foram atendidas nos hos-
pitais em decorrência das violências dos
militares no centro da cidade.

Antes das dez horas da
noite o telefone tocou. Era
o general José Luiz Lopes,
comandante das tropas.
Ele queria um encontro.
Eu ofereci uma comissão
onde estavam também
Dom Waldir Calheiros e
Dr. Marino Clinger.
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Mas a greve continuou. No
dia 23 de novembro a direção
do sindicato foi chamada para
uma reunião no Escritório Cen-
tral da CSN. Ao sair de lá, Juarez
Antunes, presidente do sindica-
to, pegou o microfone e anun-
ciou para os trabalhadores: “A
CSN aceitou todas as nossas rei-
vindicações. Vai pagar os atra-
sados, em três parcelas, implan-
tar o turno de 6 horas e reinte-
grar todos os companheiros
demitidos”. A praça estava em
festa. Depois de dezessete dias
de greve, os metalúrgicos la-
mentavam apenas as três vidas
roubadas. Mas Juarez, antes de
colocar em votação o final da
greve, anunciou uma nova exi-
gência: “Eu disse para eles que
nós estamos prontos para vol-
tar ao trabalho... mas primeiro
eles vão tirar todos os soldados
e tanques da Usina. Eu falei que
nenhum metalúrgico entra en-
quanto tiver um só soldado lá
dentro!”

O ano de 2008 marca não só os
20 anos da promulgação da Consti-
tuição Federal. Este ano, mais pre-
cisamente no dia 9 de novembro,
completaram-se 20 anos da morte
de três operários da Companhia Si-
derúrgica Nacional (CSN), em Vol-
ta Redonda. William, de 22 anos,
Valmir, de 27, e Barroso, de apenas
19, morreram no terceiro dia da gre-
ve de ocupação organizada pelo Sin-
dicato dos Metalúrgicos da região,
em 1988. O movimento lutava pela
implantação do turno de 6 horas,
direito de greve, reposição salarial
e a reintegração de trabalhadores
demitidos por atividade sindical.
Para não passar em branco, houve
homenagens e atividades entre os
dias 5 e 9 de novembro em vários
pontos da cidade, entre elas a pro-
movida pelo Centro Acadêmico de
História 9 de Novembro para divul-
gar e resgatar a luta dos trabalhado-
res de Volta Redonda. Debates fo-
ram feitos, exposições de fotos e de
recortes de jornais, culminando
com um culto ecumênico na Praça
Juarez Antunes.

O movimento grevista teve iní-
cio logo após a promulgação da
Constituição, em outubro de 1988.
E começou fora do período de ne-
gociações entre sindicato e a dire-
ção da empresa. De acordo com di-
rigentes sindicais da época, como
Bartholomeu Citelli, a entidade
queria aproveitar o clima de nova
Constituição para lançar um proces-
so de negociação. Na ocasião, o
Exército mantinha, em Barra Man-
sa, o 22º Batalhão Motorizado, que
sempre entrava em prontidão nos
períodos de negociação.

Eram tempos de governo José
Sarney e a Carta Magna consagrava
o turno de revezamento de 6 horas.
A direção do sindicato decidiu ini-
ciar uma “campanha de emergên-
cia” reivindicando a nova jornada de
trabalho, o pagamento da URP, que
era a unidade de reajuste salarial em
vigor na época, e a reintegração de
trabalhadores demitidos por parti-
ciparem de uma greve geral convo-
cada no ano anterior. A CSN, como
previsto, não negociou, alegando
que o acordo salarial estava conclu-
ído. Mesmo assim, os trabalhado-
res decidiram, numa assembléia

O jornal O Globo noticiou
assim: “O Exército começou a
deixar a Usina Presidente Vargas,
em Volta Redonda, exatamente
às 13h40min, quando uma Ve-
raneio cheia de oficiais cruzou
os portões da entrada Leste da
empresa, no bairro do Jardim
Paraíba. A seguir passaram 71
veículos, entre caminhões, jipes,
ambulância e caminhonetes,
além de oito tanques. Às
13h45min, o último veículo dei-
xou a empresa.”

Às duas da tarde entravam
para trabalhar os primeiros me-
talúrgicos. No portão da CSN, os
demais companheiros e a popu-
lação da cidade aplaudiam os que
entravam e gritavam os nomes de
William, Valmir e Barroso.

Em 5 de outubro de 1988

era promulgada a nova

Constituição Federal que

garantia turno de 6 horas

para os trabalhadores em

regime de revezamento e

readmissão dos demitidos

por motivos de greves ou

políticos. Imediatamente,

as duas bandeiras foram

incorporadas.

*Jornalista, consultor
sindical e assessor político

do Sintergia.

Vinte anos sem
William, Valmir e Barroso

Max Leone* realizada em 4 de novembro, que a
greve começaria no final da tarde
do dia 7.

De surpresa, a diretoria do sin-
dicato entrou na CSN no dia 6, à noi-
te de um domingo, e na segunda-
feira pela manhã os ativistas fizeram
o “arrastão”, inciando a greve.
Como não poderia deixar de acon-
tecer, logo houve o primeiro con-
fronto com a PM e um grupo de dire-
tores sindicais e trabalhadores que
estavam fora da empresa, tentando
entrar e fazer o “arrastão”. Os poli-
ciais tentaram impedir a entrada e
houve confronto, mas sem mortes.

Os três operários foram mor-
tos no terceiro dia do movimento,
depois da chegada do Exército, que
invadiu a fábrica. Os metalúrgicos
montaram barricadas. Defende-
ram-se com paus e pedras. Dois dos
três assassinados foram abatidos a
tiros, disparados à distância possi-
velmente por atiradores de elite.
O terceiro foi encurralado por mili-
tares e espancado até a morte.

As mortes chocaram e mobili-
zaram a população em favor dos
grevistas. O caso teve repercussão
nacional e internacional, e as aten-
ções de toda a mídia se voltaram
para cidade. Um dos pontos altos
foi o “abraço” dado na CSN pelos
populares. Diante de tanta confu-
são, a CSN cedeu e atendeu a todas
as reivindicações dos metalúrgi-
cos, depois de 12 dias de paralisa-
ção. Mas os trabalhadores só entra-
riam na fábrica depois que o Exér-
cito saísse. Os militares deixaram
o local por acessos secundários.
Saíram pelos fundos.

O episódio ficou atravessado
na garganta dos militares, tanto
que, no dia 1º de maio do ano se-
guinte, o monumento erguido na
Praça Juarez Antunes, em memó-
ria à morte dos três operários foi
alvo, horas depois, de um atenta-
do: uma bomba explodiu e destruiu
o memorial. A atuação do Exército
no atentado só foi revelada em
1999. O ex-capitão do Exército
Dalton Roberto de Melo denun-
ciou o general Álvaro de Souza Pi-
nheiro como mandante do crime.
Hoje, o memorial está de pé.

*Da Redação.
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A linha do Equador
A polêmica envolvendo a Odebrecht, os empréstimos feitos
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social,
a atitude do governo equatoriano e a resposta do governo
brasileiro, permite diferentes ângulos de abordagem.

Valter Pomar*

Por exemplo: qual deve ser a atitude do
Estado diante das empresas privadas que
prestam serviços ao poder público? Como
tratar empréstimos públicos internacionais,
vinculados a empreendimentos privados?
Qual a atitude diante da necessidade de au-
ditar o endividamento interno e externo
ocorrido nos países da região? Que tipo de
relações deve prevalecer entre os governos
progressistas e de esquerda existentes na
América do Sul?

A direita brasileira e sua mídia partici-
pam da polêmica com o objetivo de colocar
areia nas relações entre os governos de Lula
e Rafael Correa. Setores da esquerda e da
ultra-esquerda, por sua vez, declaram apoio
total ao Equador, criticando a postura su-
postamente “sub-imperialista” do governo
brasileiro e sua “submissão” aos interesses
de uma empreiteira. (...)

Ao longo do século 20, a esquerda lati-
no-americana e caribenha enfrentou dois
grandes obstáculos: a força dos adversári-
os no plano nacional e a ingerência exter-
na. Esta sempre esteve presente, especial-
mente naqueles momentos em que a esquer-
da chegava ao governo ou ao poder. Quan-
do as classes dominantes locais não davam
conta de conter a esquerda, apelavam para
os marines.

A novidade dos últimos dez anos (1998-
2008) é a constituição de uma correlação
de forças, na América Latina, que permite
limitar a ingerência externa.

O ambiente progressista e de esquerda
colaborou nas eleições e reeleições, ajudou
a evitar golpes (contra Chávez e Evo Mora-
les, por exemplo), sendo ademais fundamen-
tal na condenação da invasão do Equador
por tropas da Colômbia. Além de minimizar
ou inviabilizar políticas de bloqueio econô-
mico, que jogaram um papel importante na
estratégia da direita contra o governo Al-
lende e continuam afetando Cuba.

Noutras palavras: a existência de uma

correlação de forças favorável na região, cria
melhores condições para que cada proces-
so nacional siga seu próprio curso. Um sím-
bolo desta nova correlação de forças é a
realização, em dezembro de 2008, da cú-
pula latino-americana e caribenha. Nem pan,
nem ibero.

Ocorre que, quando forças de esquerda
e progressistas conseguem chegar ao go-
verno nacional, o fazem com um programa
baseado, de alguma forma, no tripé igual-
dade social, democratização política e so-
berania nacional.

E a defesa da soberania nacional não se
faz apenas contra as “metrópoles imperia-
listas”, envolve também administrar os con-
flitos entre países da região.

Estes conflitos não foram “inventados”
pelos atuais governos, sendo geralmente
herança de períodos anteriores, inclusive do
desenvolvimento dependente e desigual
ocorrido na região. Na maioria dos casos,
não poderão ser superados no curto prazo:
por terem causas estruturais, só poderão
ter solução no longo prazo, nos marcos de
um adequado processo de integração regi-
onal.

A exacerbação destes conflitos regionais
teria como subproduto dissimular as con-
tradições (muito mais relevantes) com as
metrópoles imperialistas.

Portanto, do ponto de vista estratégico,
devemos impedir que estes conflitos se con-
vertam em contradição principal. Pois, se isto
acontecer, a correlação de forças latino-
americana se alterará em favor da ingerên-
cia externa. (...)

Devido ao seu tamanho, força econômi-
ca, história pregressa e largas fronteiras, o
Brasil é parte efetiva ou potencial em muitos
conflitos regionais.  Setores da direita brasi-
leira desejam que o Brasil se comporte, nes-
tes conflitos, ao estilo dos Estados Unidos.
Em outros países, parcelas da direita que-
rem ver o Brasil ocupando, no imaginário
das pessoas, o lugar que atualmente é dos

Estados Unidos.

Verdade seja dita, o Brasil tem o physique

du role adequado para cumprir papéis dis-
tintos e opostos.

Por um lado, ao longo dos últimos anos
nosso país se converteu em plataforma de
operação de grandes empresas, que se be-
neficiam dos mercados, da mão-de-obra e
das riquezas naturais dos países vizinhos. E,
ao longo de nossa história, por diversas ve-
zes o governo brasileiro foi advogado dos
interesses metropolitanos e da integração
subordinada.

Por outro lado, o Brasil tem condições
de ser uma das locomotivas de outro tipo de
desenvolvimento e integração regional, con-
tra as diretrizes impulsionadas historicamen-
te pelos Estados Unidos. Desde 2003, com
maior ou com menor êxito, com maiores ou
menores contradições, esta é “a linha do
Brasil”.

Alguns episódios, o mais recente envol-
vendo a Odebrecht, demonstram que seto-
res da esquerda latino-americana discordam
desta linha ou, pelo menos, consideram que
o governo brasileiro não está sendo coe-
rente na sua aplicação. (...)

Mas, o que está em questão não são ape-
nas estas dificuldades, incoerências, contra-
dições e erros. Claro que existem, assim
como também pesam o estilo pessoal dos
governantes e implicações conjunturais.
Acima disto tudo, entretanto, transparece
uma divergência acerca da linha seguida
pelo governo brasileiro. A rigor, parte da
esquerda latino-americana gostaria que o
governo Lula adotasse o espírito da Alba (Al-
ternativa Bolivariana). (...)

A alternativa realmente disponível para
o governo brasileiro envolve solidariedade;
mas sua dimensão principal é a dos acordos
comerciais, econômicos e institucionais (por
exemplo, a Unasul), envolvendo governos,
empresas públicas e/ou privadas.

Este caminho contém diversos riscos. De
saída, iniciativas como a Unasul supõem
compartilhar a mesa com adversários políti-
cos e ideológicos, que seguem governando
importantes países da região. Em segundo
lugar, a dinâmica da integração inclui mo-
mentos de maior protagonismo político dos
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presidentes, entremeados de períodos onde
predomina o espírito das respectivas chan-
celarias. Em terceiro lugar, os acordos eco-
nômico-comerciais sempre beneficiam, em
maior ou menor escala, os interesses do
Capital, pelo menos enquanto este modo de
produção for hegemônico nos países em
questão. Em quarto lugar, as empresas en-
volvidas geralmente colocam em primeiro
lugar seu lucro imediato e em segundo lu-
gar o sentido estratégico da operação, ou
seja, o desenvolvimento e a integração.

O ponto forte da atual posição brasilei-
ra é a insistência na construção de uma ins-
titucionalidade regional sólida, cuja expres-
são mais promissora hoje é a Unasul (aí com-
preendidos o Banco do Sul, o Conselho de
Defesa etc.). O ponto fraco é a ausência de
controle sobre o comportamento das em-
presas que atuam no exterior.

No caso das empresas públicas, como se
viu na Bolívia, o governo brasileiro tem mei-
os para fazer prevalecer os interesses estra-
tégicos do país. No caso das empresas pri-
vadas, faz-se necessário desenvolver meca-
nismos que garantam o mesmo, inclusive
dentro do Brasil. Afinal, como sabemos,
empresas que recebem empréstimos do
BNDES apostaram contra o Real; e bancos
que recebem estímulos do governo negam
crédito barato. (...)

Podemos discutir, discordar e até con-
denar a “linha do Brasil”. Devemos, com cer-
teza, exigir maior rapidez e maior dedica-
ção na implementação desta linha, especial-

Correa e Lula:  Equador ainda tem economia dolarizada o que configura um ataque a soberania nacional

Foto: Agência Brasil

mente na conjuntura aberta com a crise in-
ternacional. Mas é preciso compreender sua
natureza, seus limites, e as conseqüências
geradas, por um possível não-pagamento de
empréstimo concedido pelo BNDES, sobre
nossas possibilidades de cooperar econo-
micamente com outros países da região, in-
clusive o Equador.

Da mesma forma como nós devemos
compreender, por exemplo, que o governo
equatoriano siga convivendo com a dolari-
zação de sua economia. Gravíssimo atenta-
do à soberania nacional, que persistirá en-
quanto não se criar uma correlação de for-
ças interna e externa que permita sua supe-
ração.

Resta tratar de uma questão fundamen-
tal. Argumentamos que o governo brasileiro,
ao menos agora, não pode adotar uma políti-
ca diversa da atual. A pergunta é: devemos
trabalhar pela adoção de outra política?

A resposta é: sim e não. Sim, no sentido
de que devemos construir as condições in-
ternas para ter uma política externa mais
ousada. Não, no sentido de que considera-
mos impossível revogar, por decreto & von-
tade, as relações de mercado entre os paí-
ses de nosso continente.

Certamente, a solução dos conflitos re-
gionais supõe uma redução da desigualda-
de, não apenas dentro de cada país, mas
também entre as economias de nosso sub-
continente. A institucionalidade da integra-
ção, tanto multilateral quanto as relações

bilaterais, tem que estar sintonizada com este
propósito. (...)

Por mais que o Brasil consiga ousar na
sua política externa, não temos como “ex-
portar” apenas a “parte boa” das condições
materiais necessárias para a superação das
desigualdades existentes, tanto internamen-
te a cada país, quanto entre os países da
região. Portanto, o apoio do Brasil aos paí-
ses da região incluirá, em boa medida, forte
dose de “exportação do capitalismo”, com
suas mazelas incluídas.

O pano de fundo do debate acerca da
“linha do Brasil” é a aceitação ou não desta
limitação, que em nossa opinião existiria
mesmo que o governo brasileiro fosse mui-
to mais radical.

Por fim: todo apoio à auditoria da dívida
externa do Equador. Mas é preciso diferenci-
ar os tipos de dívida e os credores. Todo apoio
ao governo do Equador contra uma emprei-
teira que construiu uma obra com imensos
problemas. Mas é preciso agir de maneira a
punir a empreiteira, não o BNDES. E todo
apoio ao diálogo entre os governos de es-
querda e progressistas, para que nenhuma
das partes seja surpreendida por medidas
unilaterais divulgadas pela imprensa. Aliás, a
falta de diálogo e aviso prévio é a única “li-
nha” que não pode ser desrespeitada.
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CUT e centrais mobilizam 35 mil em Brasília

A Esplanada dos Ministérios, em Brasí-
lia, foi tomada na quarta-feira, 3 de dezem-
bro, por 35 mil manifestantes durante a 5ª
Marcha Nacional da Classe Trabalhadora,
que este ano teve como lema “Desenvolvi-
mento com valorização do trabalho”. Mu-
lheres e homens, trabalhadores do campo e
da cidade, servidores públicos e da iniciati-
va privada lutaram bravamente contra a chu-
va e levantaram bandeiras, faixas e cartazes
em defesa do emprego, da garantia de ren-
da e por medidas que defendam os traba-
lhadores dos impactos negativos da crise fi-
nanceira internacional. Questões como a va-
lorização do salário mínimo; defesa das re-
servas do pré-sal e uma nova matriz energé-
tica; ratificação das convenções 151 (que
regulamenta a negociação coletiva no servi-
ço público) e a 158 (que coíbe as demissões
imotivadas), também fizeram parte da ban-
deira de luta da manifestação.

A concentração da 5ª Marcha da Classe
Trabalhadora aconteceu ainda de madru-
gada, às 5h. Às 10h, os manifestantes deram
início à caminhada de nove quilômetros. A
massa de trabalhadores e trabalhadoras

ocuparam três das sete faixas do Eixo Mo-
numental, rumo à Esplanada dos Ministéri-
os, até o Congresso Nacional, onde foi reali-
zado ato público. Parlamentares, presiden-
tes das centrais sindicais, representantes do
movimento indígena e um representante da
CTA (Central de los Trabajadores Argenti-
nos - Central dos Trabalhadores Argentinos)
falaram em defesa da pauta de reivindica-
ção apresentada.

Para o presidente da CUT Nacional, Artur
Henrique, a 5ª Marcha da Classe Trabalhado-
ra já proporcionou resultados positivos. “É
uma grande vitória reunirmos trabalhadores
e trabalhadoras de todo o País, independen-
te da central a que são filiados, neste mo-
mento de crise. Isso mostra que o povo bra-
sileiro está pronto para a luta”, afirmou.

A concentração começou às 9h, no es-
tacionamento do Ginásio de Esportes Mané
Garrincha, de onde os manifestantes segui-
ram até o Congresso Nacional, onde foi rea-
lizado um grande ato público comandado
pelas centrais sindicais, com a participação
de lideranças partidárias.

As centrais sindicais entregaram aos pre-
sidentes da Câmara e do Senado um docu-
mento unitário contendo 18 propostas para

enfrentar a crise, entre elas a valorização
permanente do salário mínimo; correção da
tabela do Imposto de Renda, com menos
imposto sobre os salários; e redução da jor-
nada de trabalho, sem redução de salários.

Durante toda a tarde do dia 3 de dezem-
bro, as lideranças cumpriram extensa agen-
da de reuniões nos ministérios. Houve audi-
ências também com o presidente da Câma-
ra dos Deputados, Arlindo Chinaglia (PT-SP),
que recebeu uma comissão de dirigentes da
CUT e das demais centrais para debater a
pauta da manifestação e com o presidente
do Senado Federal, Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN). Ainda na quarta, 3, o ministro-
chefe da Secretaria-Geral da Presidência,
Luiz Dulci, na companhia de integrantes da
equipe econômica, recebeu as delegações
das centrais.

Na quinta-feira (4), a partir das 9h, quem
recebeu as centrais foi o ministro da Previ-
dência, José Pimentel. No mesmo horário, a
ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff,
se reuniu com a Direção Executiva Nacional
da CUT, no auditório do Sindicato dos Ban-
cários de Brasília.

Contra a crise, 5ª Marcha levanta bandeira
do desenvolvimento e valorização do trabalho

5ª Marcha: Delegação do Rio participou da grande manifestação em Brasília

CUT Nacional, CUT-DF e Agência Sindical

 Foto: Jorge Nunes/CUT-RJ
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nal da CUT, o ministro se comprometeu em
encaminhar o anteprojeto de lei que cria a
contribuição negocial à Casa Civil. Após aná-
lise, será enviado para tramitação no Con-
gresso Nacional. Lupi, no entanto, firmou
pé em manter a IN que estende o imposto
sindical às entidades representativas dos
servidores públicos.

“O ministro quer manter a IN. Por conta
disso há problemas porque existem muitas
entidades sindicais sem registro, possuem ape-
nas o protocolo inicial. Assim, como distribuir
o imposto? O próprio Ministério do Planeja-
mento reconhece o problema do registro, que
já atrapalhou na questão dos empréstimos
consignados. Segundo o Planejamento é im-
possível fazer o repasse do imposto sem que
as entidades estejam registradas. Somos con-
tra o imposto. Temos que lutar pela contribui-
ção negocial”, defende Lúcia.

Movimento Sindical

CUT organiza ato contra imposto sindical
Diretores do Sisejufe criticam cobrança compulsória

Max Leone*

Após participar da 5ª Marcha Nacional
da Classe Trabalhadora, que reuniu mais de
35 mil pessoas, no dia 3 de dezembro, em
Brasília, a Central Única dos Trabalhadores
(CUT) demonstrou disposição para organi-
zar outra manifestação no mesmo dia. Des-
ta vez, a central mobilizou cerca de 1.500
trabalhadores, muitos servidores públicos,
para a frente do Ministério do Trabalho. O
protesto foi contra a cobrança do imposto
sindical dos servidores públicos por meio
de uma Instrução Normativa (IN) do gover-
no. No ato também foi feita pressão pela
tramitação do anteprojeto de lei que substi-
tui o imposto por uma contribuição negoci-
al. Para ser cobrada dos empregados, essa
contribuição precisaria ser aprovada antes
em assembléias de trabalhadores. A CUT foi
a única central sindical a promover um ato
contra a cobrança compulsória.

“O imposto sindical foi qualificado como
“entulho getulista” e a pressão da CUT é por
um projeto de lei que acabe de vez com essa
taxa compulsória e que seja substituída por
contribuições voluntárias dos trabalhado-
res”, explica Roberto Ponciano, diretor do
Sisejufe, que em companhia do também di-
retor João Cunha representou o sindicato
no ato da CUT e na 5 ª Marcha da Classe
Trabalhadora.

Uma comissão de sindicalistas foi rece-
bida pelo ministro do Trabalho, Carlos Lupi,
para discutir as duas questões. De acordo
com Lúcia Reis, diretora de executiva nacio-

Para o diretor Roberto Ponciano, o mi-
nistro do Trabalho, Carlos Lupi, “está favo-
recendo, com o imposto, o interesse de sin-
dicatos cartoriais que não se sustentam por
suas bases”.

Lúcia Reis informou que a CUT e a Con-
federação dos Trabalhadores no Serviço
Público Federal (Condsef) vão realizar um
seminário, nos dias 17 e 18 de dezembro,
em Brasília, para discutir a concessão de
registros a entidades sindicais representati-
vas do funcionalismo público.

“Temos que debater esse assunto. So-
mos a favor, no máximo, de que o registro
fique limitado à questão da representativi-
dade”, afima a diretora da CUT Nacional.

 Foto: Jorge Nunes/CUT-RJ

Sisejufe presente: os diretores Ponciano e João Cunha protestaram contra o imposto sindical

*Da Redação.

A Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania aprovou, no dia 4 de
novembro, o Projeto de Decreto Legis-
lativo 795/2008, que aprova a Conven-
ção 151 da Organização Internacional do
Trabalho (OIT), e o seu complemento,
a Recomendação 159, ambas de 1978.
Nesses textos, a OIT estabelece normas
para a negociação coletiva e garante a
liberdade sindical no serviço público,
além de reconhecer como instrumen-

CCJ aprova convenção sobre liberdade sindical no serviço público
tos válidos para a solução de conflitos a
mediação, a conciliação ou a arbitragem.

A convenção da OIT estende aos tra-
balhadores do serviço público as mesmas
garantias e condições de associação e de
liberdade sindicais asseguradas para os
trabalhadores da iniciativa privada.

O projeto, de autoria da Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacio-

nal, especifica que a expressão “pesso-
as empregadas pela autoridade pública”,
contida na Convenção 151, abrange os
empregados públicos regidos pela Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT),
os servidores públicos federais regidos
pelo Regime Jurídico Único (Lei 8.112/
1990), e os servidores públicos, nos ní-
veis estadual e municipal, regidos por
leis específicas de cada um desses en-
tes federativos.
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Estou gravemente enfermo. Gostaria
de manifestar publicamente minhas es-
cusas a todos que confiaram cegamente
em mim. Acreditaram em meu suposto
poder de multiplicar fortunas. Deposita-
ram em minhas mãos o fruto de anos de
trabalho, de economias familiares, o
capital de seus empreendimentos.

Peço desculpas a quem assiste às suas
economias evaporarem pelas chaminés
virtuais das Bolsas de Valores, bem como
àqueles que se encontram asfixiados pela
inadimplência, os juros altos, a escassez
de crédito, a proximidade da recessão.

Sei que nas últimas décadas extrapo-
lei meus próprios limites. Arvorei-me em
rei Midas, criei em torno de mim uma
legião de devotos, como se eu tivesse
poderes divinos. Meus apóstolos – os
economistas neoliberais – saíram pelo
mundo a apregoar que a saúde financeira
dos países estaria tanto melhor quanto
mais eles se ajoelhassem a meus pés.

Fiz governos e opinião pública acre-
ditarem que o meu êxito seria proporci-
onal à minha liberdade. Desatei-me das
amarras da produção e do Estado, das leis
e da moralidade. Reduzi todos os valo-
res ao cassino global das Bolsas, trans-
formei o crédito em produto de consu-
mo, convenci parcela significativa da hu-
manidade de que eu seria capaz de ope-
rar o milagre de fazer brotar dinheiro do
próprio dinheiro, sem o lastro de bens e
serviços.

Abracei a fé de que, frente às turbu-
lências, eu seria capaz de me auto-regu-
lar, como ocorria à natureza antes de ter
seu equilíbrio afetado pela ação preda-
tória da chamada civilização. Tornei-me
onipotente, supus-me onisciente, im-
pus-me ao planeta como onipresente.
Globalizei-me.

Passei a jamais fechar os olhos. Se a

Peço desculpas
Frei Betto* Bolsa de Tóquio silenciava à noite, lá es-

tava eu eufórico na de São Paulo; se a de
Nova York encerrava em baixa, eu me
recompensava com a alta de Londres.
Meu pregão em Wall Street fez de sua
abertura uma liturgia televisionada para
todo o orbe terrestre. Transformei-me
na cornucópia de cuja boca muitos acre-
ditavam que haveria sempre de jorrar ri-
queza fácil, imediata, abundante.

Peço desculpas por ter enganado a
tantos em tão pouco tempo; em especi-
al aos economistas que muito se esfor-
çaram para tentar imunizar-me das influ-
ências do Estado. Sei que, agora, suas
teorias derretem como suas ações, e o
estado de depressão em que vivem se
compara ao dos bancos e das grandes
empresas.

Peço desculpas por induzir multidões
a acolher, como santificadas, as palavras
de meu sumo pontífice Alan Greenspan,
que ocupou a sé financeira durante deze-
nove anos. Admito ter ele incorrido no
pecado mortal de manter os juros bai-
xos, inferiores ao índice da inflação, por
longo período. Assim, estimulou mi-
lhões de usamericanos à busca de reali-
zarem o sonho da casa própria. Obtive-
ram créditos, compraram imóveis e, de-
vido ao aumento da demanda, elevei os
preços e pressionei a inflação. Para con-
tê-la, o governo subiu os juros e a inadim-
plência se multiplicou como uma peste,
minando a suposta solidez do sistema
bancário.

Sofri um colapso. Os paradigmas que
me sustentavam foram engolidos pela
imprevisibilidade do buraco negro da fal-
ta de crédito. A fonte secou. Com as san-
dálias da humildade nos pés, rogo ao Es-
tado que me proteja de uma morte ver-
gonhosa. Não posso suportar a idéia de
que eu, e não uma revolução de esquer-
da, sou o único responsável pela progres-
siva estatização do sistema financeiro.
Não posso imaginar-me tutelado pelos
governos, como nos países socialistas.
Logo agora que os Bancos Centrais, uma

instituição pública, ganhavam autono-
mia em relação aos governos que os cri-
aram e tomavam assento na ceia de meus
cardeais, o que vejo? Desmorona toda
a cantilena de que fora de mim não há
salvação.

Peço desculpas antecipadas pela que-
bradeira que se desencadeará neste mun-
do globalizado. Adeus ao crédito consig-
nado! Os juros subirão na proporção da
insegurança generalizada. Fechadas as
torneiras do crédito, o consumidor se
armará de cautelas e as empresas pade-
cerão a sede de capital; obrigadas a redu-
zir a produção, farão o mesmo com o
número de trabalhadores. Países expor-
tadores, como o Brasil, verão menos cli-
entes do outro lado do balcão, portanto,
trarão menos dinheiro para dentro de
seu caixa e precisarão repensar suas po-
líticas econômicas.

Peço desculpas aos contribuintes dos
países ricos que vêem seus impostos
servirem de bóia de salvamento de ban-
cos e financeiras, fortuna que deveria ser
aplicada em direitos sociais, preservação
ambiental e cultura.

Eu, o Mercado, peço desculpas por
haver cometido tantos pecados e, ago-
ra, transferir a vocês o ônus da penitên-
cia. Sei que sou cínico, perverso, ganan-
cioso. Só me resta suplicar para que o
Estado tenha piedade de mim.

Não ouso pedir perdão a Deus, cujo
lugar almejei ocupar. Suponho que, a
esta hora, Ele me olha lá de cima com
aquele mesmo sorriso irônico com que
presenciou a derrocada da torre de Ba-
bel.

*Escritor, autor de “Cartas da Prisão”
(Agir), entre outros livros.
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“Eu, o Mercado,

peço desculpas por haver

cometido tantos pecados e,

agora, transferir a vocês o ônus da

penitência. Sei que sou cínico, perverso,

ganancioso. Só me resta suplicar para

que o Estado tenha piedade de mim. Não ouso

pedir perdão a Deus, cujo lugar almejei ocupar.

Suponho que, a esta hora, Ele me olha lá de cima com

aquele mesmo sorriso irônico com que presenciou a

derrocada da torre de Babel.”
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O racismo contemporâneo tem fortes
componentes econômicos, mas sobretudo
políticos, sociais e culturais. Um componente
ideológico que tem sua raiz no nosso passa-
do colonial escravista. Os laços de exclusão
social e econômica dos negros e das negras
no Brasil contemporâneo tem suas explica-
ções em nossos quase 400 anos de escravi-
dão.

Precisamos entender e intervir no
conflito social brasileiro como um conflito
que é de classe e de etnia. Ele não se inicia
na virada do Império para a República, com
a chegada dos imigrantes europeus para o
trabalho industrial, mas sim com o desem-
barque do primeiro navio negreiro no Bra-
sil.

Esse conflito, produto da nódoa escra-
vista que mancha a história brasileira, se
aguçou com as revoltas negras, para resistir
e fugir da escravidão. O conflito está pre-
sente nas lutas dos quilombolas de Palma-
res, na revolta dos Malês, na Balaiada, na
Sabinada, no Dragão do Mar, na Revolta da
Chibata, Búzios e tantas outras lutas de re-
sistência ao colonialismo escravista. Lutas
estas que tanto honram nosso povo pobre,
índio, negro e mestiço.

Lutas que, como cantam os versos de
Aldir Blanc e João Bosco, merecem “glórias
a todas as lutas inglórias, que através de
nossa história, não esquecemos jamais”.

A abolição formal da escravatura não
resultou numa superação das mentalidades
escravocratas das elites, empresarial e polí-
tica, ao longo deste século. Se por um lado
altera a forma da relação capital-trabalho,
passando do escravismo para o assalaria-
mento, por outro lado não melhora a vida
dos ex-escravos, agora homens negros li-
vres e pobres, e de seus descendentes. Os
latifúndios, em sua essência, permanecem
intocados. No início do século XX trocaram
a força de trabalho do escravo africano pela
do imigrante europeu. Os negros e negras,
analfabetos, sem direitos, sem cidadania,
sem posses, na mais absoluta miséria, e sem
alternativas de vida, se lançam a própria sor-
te, no subemprego, na marginalidade, nas
ruas, nos cortiços. Excluídos ontem, excluí-
dos sempre.

Helder Molina*

Racismo e exclusão negra têm o

Livre do açoite da senzala, são feitos
novos prisioneiros, agora da miséria e ex-
clusão, nas favelas, prisões, filas de desem-
pregos, nos trabalhos precários, na ausên-
cia de direitos humanos e sociais básicos,
como saúde, moradia e educação.

A luta pela cidadania ativa pressupõe
enfrentar e debater a exclusão e a desi-
gualdade, entendendo que o enfrenta-
mento da questão racial é um componen-
te fundamental para a construção de um
país justo, democrático e desenvolvido,
com igualdade de oportunidades para to-
dos os que vivem do trabalho. Mais que
isso, lutar pela superação do capitalismo,
sistema produtor de injustiças, misérias,
degradação ambiental, barbárie. E a pers-
pectiva histórica de construir um outro
projeto de sociedade, baseado na solida-
riedade, sustentabilidade, distribuição jus-
ta da riqueza social e democracia plena
do poder político. Vendo os trabalhado-
res como produtores das riquezas e sujei-
tos históricos. Esse debate tem que estar
presente, urgentemente, nos sindicatos,
nas escolas, nos movimentos sociais, nas
comunidades, nos locais de trabalho.

Historicamente os direitos e as condi-
ções sociais dos negros e negras no Brasil
estiveram vinculados à lembrança da data
13 de maio, data em que se oficializou a Lei
Áurea, em 1888, abolindo legalmente a es-
cravidão brasileira. Nessa data, as esco-
las “celebravam” a “libertação” dos escra-
vos, as crianças negras encenam ou parti-
cipam de eventos, geralmente no papel de
escravos. Alguma criança branca, loira de
preferência, se vestia de princesa Isabel,
nada era falado sobre a resistência e as lu-
tas dos negros, o destaque era pela ação

da princesa Isabel.

Nos anos 70, com a retomada das lutas
populares contra a ditadura militar, o re-
nascimento do sindicalismo combativo e
autônomo, iniciou-se uma vigorosa reorga-
nização dos movimentos sociais, urbanos e
rurais, gerais e específicos. Os movimentos
negros, com a marca da pluralidade, da di-
versidade, do respeito à diferença, retomam
a cena política e social. Resgatando a luta
para que o povo brasileiro conhecesse a his-
tória a partir das lutas de resistências dos
negros africanos e brasileiros, contra a
opressão e exploração imposta pelas elites,
colonial, imperial ou republicana.

Um os pontos principais dos movimen-
tos negros na atualidade foi enunciar que o
dia 13 de maio não deve ser comemorado
enfatizando a passividade do negro diante
da ação misericordiosa do branco. Afinal,
durante a escravidão, houve muitos movi-
mentos de luta e resistência em diversas re-
giões do país. Daí o resgate do 20 de no-
vembro, dia da morte de Zumbi – do Qui-
lombo dos Palmares – como uma data a ser
lembrada e comemorada, já que ele é um
dos principais símbolos de luta e resistência
contra a opressão e exclusão vivenciada hoje
pelos afrodescendentes.

A intenção de comemorar essa data –
20 de novembro – se deu em Porto Alegre,
no Rio Grande do Sul. O primeiro passo foi
dado, conta o historiador Alfredo Boulos
Júnior, pelo poeta Oliveira Silveira, membro
do Grupo Palmares, uma associação cultu-
ral negra. Ao conhecerem o livro “O Qui-
lombo dos Palmares”, de Edison Carneiro
(baiano), os participantes dessa associação
entenderam que Palmares foi a maior ma-
nifestação de resistência negra na história

Em 2003, foi sancionada a lei 10.639/2003 que instituiu a
obrigatoriedade da História da África e da Cultura Afro-
brasileira no currículo das escolas pública e particular, de
ensino fundamental e médio. A lei também determina que o
dia 20 de novembro deverá ser incluído no calendário como
Dia Nacional da Consciência Negra. Toda essa nova leitura
sobre o negro se deve principalmente à luta da Comunidade
Negra e dos Movimentos Negros de todo Brasil.
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brasileira.

Em 20 de novembro de 1971, no Clube
Náutico Marcílio Dias, fez-se a primeira ho-
menagem a Zumbi dos Palmares. Esse foi o
primeiro passo para que ocorresse em Sal-
vador, no dia 7 de julho de 1978, uma pro-
posta do Movimento Negro Unificado (MNU)
para que em 20 de novembro fosse o Dia
Nacional da Consciência Negra. Associa-
ções e Movimentos Negros de todo o país
aceitaram a proposta e essa data represen-
ta o resgate no sentido político de luta, da
resistência contra a opressão social.

Assim, a partir da década de 70, Zumbi
passou a ser valorizado no contexto de luta
contra o mito da “democracia racial”, auxi-
liando na desmistificação que a história
apregoa sobre o tipo de relações raciais
desenvolvidas no Brasil, como sendo uma
escravidão pouco violenta e de resistências
sem tanta importância.

A visão da “democracia racial” ainda
tenta apresentar para a sociedade a idéia
de que os diferentes grupos étnico-raciais
no Brasil existentes viveram e ainda vivem
em harmonia, diferentemente da do qua-
dro de conflito e resistência de outros paí-
ses. Daí a importância de Zumbi dos Palma-
res, sua representação ativa e rebelde se
contrapõe a toda essa idéia instituída. A
imagem de Zumbi não só representa a re-

sistência negra, mas contribui também para
que negros e brancos compreendam, acei-
tem e reconheçam as diferenças humanas.

Em 2003, foi sancionada a lei 10.639/
2003 que instituiu a obrigatoriedade da
História da África e da Cultura Afro-brasi-
leira no currículo das escolas pública e par-
ticular, de ensino fundamental e médio. A
lei também determina que o dia 20 de no-
vembro deverá ser incluído no calendário
escolar como Dia Nacional da Consciência
Negra. Toda essa nova leitura sobre o ne-
gro se deve principalmente à luta da Co-
munidade Negra e dos Movimentos Negros
de todo Brasil.

Ao relembrar essa trajetória de vitórias
não só do negro, mas do povo brasileiro,
por sermos um povo miscigenado e guer-
reiro, conclamo a todos para refletir sobre
a necessidade de acolhermo-nos uns aos
outros, pondo por fim o preconceito raci-
al. A baixa renda das famílias negras obri-
ga boa parte dos jovens a abandonar pre-
cocemente a escola para o ingresso no
mercado de trabalho. Segundo o “Mapa da
Violência de 2006 – Os Jovens do Brasil”,
divulgado pela Organização dos Estados
Ibero-Americanos para a Educação, a Ci-
ência e Cultura (OEI), é alto o índice de vio-
lência sofrida pelos negros. O estudo apon-
ta que o jovem negro é o principal alvo com

72,1% das mortes. Outra forma de violên-
cia que podemos citar é a forma como os
meios de comunicação e livros escolares
retratam negros e negras – estereotipados
como subalternos, escravos, sem família e
como trabalhadores sem qualificação.

Importantes iniciativas políticas, a par-
tir das lutas dos trabalhadores e movimen-
tos sociais, foram conquistadas nos últi-
mos anos. As cotas de acesso ao ensino
superior público, o Prouni, a criação de uma
secretaria federal, com caráter de ministé-
rio, de promoção e defesa dos direitos da
população negra, entre outras, devem ser
valorizadas, mas ainda é pouco diante da
dívida histórica e da reparação social que
o Estado e a sociedade brasileira têm com
a população negra.

Com o exemplo de Zumbi, só a luta co-
letiva, o combate permanente, e a organi-
zação em movimentos sociais e sindicatos
é que vão garantir a correlação de forças
para virar a mesa e mudar a história.

*Historiador, professor da Faculdade
de Educação da UERJ, mestre em

Educação, doutorando em Políticas
Públicas,assessor de formação

do SINDPD-RJ e da CUT.

origem na escravidão colonial
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As armas da Nação e 
Brasil se recusa a proibir bomba que atinge mais de 95% de civis.
Pior, fabrica e exporta para regiões em conflito!

Texto e fotos
Vinicius Souza

e Maria Eugênia Sá*

espalhando pequenas bombas, ou submuni-
ções, por uma área do tamanho de até quatro
campos de futebol. Além de não conseguir atin-
gir alvos precisos, as submunições que se pren-
dem a galhos de árvores ou não explodem ao
atingirem o chão transformam todo o terreno
em um verdadeiro campo minado. Normalmen-
te são tubos de metal um pouco menores que
latas de refrigerante e muito atraentes para cri-
anças curiosas. É por isso que, segundo a Han-
dicap International, ONG que recebeu o Prê-
mio Nobel da Paz em 1997, 98% das mais de
100 mil vítimas registradas das bombas cluster
são civis, e 27%, menores de 16 anos.

No início de dezembro em Oslo, na Noru-
ega, perto de cem países se reuniram para
assinar um tratado que prevê o fim do uso,
produção, estoque e comércio das bombas
cluster, a exemplo do Tratado de Ottawa que
proibiu as minas terrestres em 1997 e confe-
riu o Nobel da Paz a seus idealizadores. Presi-
dentes, ministros e chanceleres de praticamen-
te todos os nossos vizinhos na América do Sul
estiveram presentes, inclusive Chile e Argenti-
na (os outros únicos que fabricavam clusters
na região) que se comprometeram a parar

de produzir essas armas e a destruir todas as
armazenadas. As grandes exceções, na con-
tramão da tão alardeada integração conti-
nental, são exatamente Brasil e Colômbia. “O
próprio ministro Celso Amorim já declarou
que considera a cluster uma arma ‘desuma-
na’, mas foi vencido pelo Ministério da Defe-
sa e pelo lobby da indústria bélica”, afirma
Cristian Wittmann, coordenador brasileiro da
Coalizão Contra as Munições Cluster  (CMC).
De acordo com a ONG Human Rights Watch,
pelo menos três empresas brasileiras (Avibras,
Ares e Target) não somente fabricam essas
armas, como também exportam sobretudo
para Oriente Médio.

Já para o presidente da Associação Brasi-
leira da Indústria de Materiais de Defesa (ABI-
MDE), Carlos Frederico Queiroz Aguiar, é pre-
ciso tratar a questão sem “emocionalismo” e
num fórum “oficial” como a ONU. “Atualmen-
te já existe tecnologia para evitar as falhas e as
nossas clusters são ‘inteligentes’, diferente das
americanas, e não se transformam em minas”,
garante. Na verdade, não se divulga se as bom-
bas brasileiras já foram testadas em conflito
ou não, apesar de certamente terem sido ven-
didas pelo menos para a Arábia Saudita, que
apoiou a invasão estadunidense no Iraque, um
dos países mais devastados pelas clusters. O
país de Saddam Hussein, aliás, também com-
prou vários Sistemas para Lançamento de Fo-
guetes de Saturação Astros, da Avibras, que
podem lançar bombas clusters.

Onde se pôde verificar o uso de clusters
made in USA, como no Kosovo, a taxa de falha
estaria acima de 10%. Segundo estimativa do
Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV),
depois de apenas 11 semanas de conflito no
país, existiriam ainda no solo do Kosovo perto
de 30 mil submunições não detonadas espe-
rando para explodir ao menor contato. A enti-
dade calcula que 400 milhões de pessoas vi-
vem em áreas afetadas pelas clusters em todo
o mundo. No continente americano, apenas
as Ilhas Malvinas têm problemas com as clus-
ters, desde a disputa entre Argentina e Ingla-
terra, na década de 1980.

Nelson Jobim deu aval à venda
Pela consciência: ONGs tentam há mais de dois anos a proibição das bombas cluster

São Paulo – Para que serve uma arma de
guerra se entre suas vítimas, menos de 5%
são soldados? Certamente não é para ven-
cer uma batalha. E muito menos para dissu-
adir ou impedir a invasão do território por
um exército inimigo. O resultado de seu uso
normalmente é o terror da população civil,
com mutilações e mortes mesmo décadas
depois de terminados os conflitos. Ainda as-
sim as munições cluster, também chamadas
de bombas de fragmentação pela mídia bra-
sileira, continuam sendo defendidas como
“estratégicas” pelas forças armadas de al-
guns poucos países. Infelizmente, o Brasil é
um deles! E pior, além do Ministério da De-
fesa insistir numa suposta “legalidade” do
armamento, ainda permite que as bombas
cluster fabricadas aqui, além de outras ar-
mas de guerra, sejam exportadas inclusive
para países envolvidos em conflito.

As bombas cluster são containers que, dispa-
rados por mísseis ou aviões, se abrem no ar
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de foguetes da Mectron

Mas um exemplo bem próximo de nossa
realidade é o conflito entre Israel e o Hesbo-
llah no sul do Líbano há pouco mais de dois
anos. Afinal, existem mais de 6 milhões de
cidadãos de origem libanesa vivendo no Bra-
sil e o governo brasileiro ajudou a resgatar
milhares de pessoas da região em 2006. “Os
restos explosivos de munições cluster con-
tinuam até hoje matando indiscriminada-
mente e impedindo o desenvolvimento eco-
nômico das comunidades afetadas com
grandes conseqüências humanitárias para
os civis libaneses”, atesta Daniel Mack, coor-
denador da área de controle de armas do
Instituto Sou da Paz de São Paulo. “Atiradas
apenas na última semana do conflito, as
bombas atingiram cerca de 900 áreas de
ataque fazendo mais de 200 vítimas civis, a
grande maioria crianças”.

O uso mais recente dessas armas foi re-
gistrado na guerra entre Rússia e Geórgia em
agosto de 2008, por ambos os lados. Apesar
da Rússia negar o uso e a Geórgia afirmar
que só utilizou a arma contra tropas russas (e
mesmo assim com tecnologia de “auto-des-
truição”, como as brasileiras), durante o con-
flito pelo menos 17 civis georgianos e uma
equipe de TV holandesa foram mortos por
submunições cluster. Em novembro, a Hu-
man Rights Watch reportou à ONU ter en-
contrado “dúzias e dúzias” de cápsulas clus-
ter não detonadas de fabricação israelense
(usadas pela Geórgia) sem qualquer disposi-
tivo de segurança, e outro tanto de submuni-
ções russas. O próprio exército georgiano
admitiu que essas armas não foram eficien-
tes no objetivo de deter as tropas russas. De-
pois do conflito, no mínimo dois outros civis
inocentes morreram em explosões de clus-
ter. E isso não é nenhuma novidade, já que
bombas estadunidenses atiradas no Laos e
no Camboja ainda nos anos 1970, seguem
matando e mutilando civis até hoje.

De acordo com o Direito Internacional
Humanitário, conjunto de leis que rege os
conflitos armados também conhecido como
Convenções de Genebra, as clusters são um
armamento de ação indiscriminada, impre-
ciso quanto ao alvo e que portanto deveri-
am ser proibidas pela CCW, sigla em inglês

para a convenção da ONU sobre as armas
convencionais. Mas num fórum dominado
por nações belicistas e potências nucleares
como EUA, Rússia e Israel, nunca foi possí-
vel se chegar a um “consenso” em sete anos
de tentativas por um acordo. “A proposta
de um novo tratado surgiu justamente da
ineficácia da CCW, onde os processos são
lentos e se reúne um número menor de pa-
íses do que os que estão no Processo de
Oslo”, explica Wittmann, da CMC. “Em ape-
nas 22 meses conseguimos a adesão de cer-
ca de 100 países a um documento bastante
abrangente que deve estigmatizar o uso das
clusters exatamente como o Tratado de Ota-
wa fez com as minas terrestres”.

Enquanto isso, sob o sol tropical do Bra-
sil, na mesma semana em que a Inglaterra
assinava o Tratado na gelada Oslo e dava
início, com a ajuda da Alemanha, ao custoso
processo de destruição de cerca de 30 mi-
lhões de submunições clusters que manti-
nha em estoque, nosso ministro da Defesa,
Nelson Jobim, dava seu aval à venda de fo-
guetes anti-radar da nacional Mectron para
equipar os aviões do exército paquistanês.
“Coincidentemente”, a venda foi aprovada
logo depois dos ataques terroristas em
Mumbai que mataram cerca de 200 pessoas

e que a Índia atribui a setores infiltrados nas
fileiras das forças armadas do Paquistão. Vale
lembrar que nem Paquistão nem Índia, duas
potências nucleares que travaram três guer-
ras nos últimos 60 anos, assinaram o Trata-
do de Otawa, contra as minas terrestres, ou
o Tratado de Oslo, contra as bombas clus-
ter. Pelo andar da carruagem, daqui a pou-
co estaremos vendendo essas armas tam-
bém para os dois países usarem em cima da
população civil da Caxemira, que vive sob
ocupação militar desde 1947.

Já passou da hora de um governo que
chegou a pedir a taxação do comércio in-
ternacional de armas em favor das popula-
ções famintas (para um fundo que seria uma
espécie de Fome Zero mundial), retomar a
tradição de engajamento pacifista, assinar
os tratados internacionais para controle de
armamentos e proibir internamente a pro-
dução e exportação das clusters. Ou será
que alguém realmente acredita que a venda
de armas moralmente condenáveis e mili-
tarmente obsoletas vai salvar a nossa balan-
ça comercial?

O alvo real: na Caxemira podem estar as próximas vítimas das bombas fabricadas no Brasil

*Jornalistas.

o comércio da morte
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A deficiência visual não é motivo que
impeça os portadores de acessar o mundo
virtual. Várias tecnologias têm sido desen-
volvidas para facilitar a vida dessas pessoas,
além de integrá-las ainda mais à sociedade.
Com esse espírito, cerca de 250 deficientes
visuais participaram do 11º Encontro Naci-
onal de Usuários Dosvox, que ocorreu nos
dias 17, 18 e 19 de outubro no Hotel Shel-
ton Inn, em São Paulo. No evento foram apre-
sentadas novas tecnologias na área de in-
formática especializada para deficientes vi-
suais. A informação mais importante do en-
contro, no entanto, foi a de que a partir do
ano que vem, será lançada a versão 5, em
Linux, que utiliza a linguagem de progra-
mação Phyton, a mesma utilizada pelo Goo-
gle, fazendo com que o sistema vire multi-
plataforma. O Núcleo de Pessoas Portado-
ras de Deficiência do Sisejufe esteve no en-
contro representado pelo diretor Dulavim
de Oliveira Lima Jr.

De acordo com Dulavim, na ocasião fo-
ram debatidos temas como o sistema Dosvox
e seus aplicativos enquanto ferramenta de
inclusão para educadores, o sistema Linux e
as alternativas de acessibilidade, novas tec-
nologias assistivas, capacitação de pessoas
cegas para o mercado de trabalho, novas for-
mas de leitura, comunicação, informação e
novas tecnologias. Também expuseram mo-
delos de audiogames e jogos online, audio-
descrição, a legislação e conquistas dos defi-
cientes. Não estavam elencadas nesta lista as
modificações e implementações no sistema
Dosvox propriamente dito.

“Todos utilizam o sistema Dosvox hoje?
Provavelmente não, mas a maioria sim. No
encontro foram travadas algumas discus-
sões que não têm a ver com o Dosvox em si,
e por isso mesmo, de lá saíram questões que
poderão ser discutidas pelo sindicato como
ferramenta de interação com a sociedade,
no ramo que mais afeta a pessoa portadora
de deficiência hoje, ou seja, a acessibilida-
de”, diz Dulavim. Ele ressalta que mais infor-
mações sobre o Dosvox e outros sistemas
que buscam facilitar a vida de pessoas por-
tadoras de deficiência podem ser obtidas
na página de internet http://
intervox.nce.ufrj.br.

Sistema, que permite a cegos interatividade na internet, nasceu na UFRJDeficientes

Sindicato participa do Encontro de Dosvox
Max Leone*

O Sistema Dosvox

O Dosvox é um conjunto de programas
de computador que “falam”, permitindo,
assim, que o deficiente visual utilize a má-
quina com desenvoltura. É diferente de um
leitor de telas que é um programa que faz
com que o usuário interaja com as interfa-
ces comuns, utilizadas pelos usuários com
visão. O leitor de telas do Dosvox, o Monit-
vox, é ainda rudimentar. A diferença no Dos-
vox é a filosofia de interatividade. Ele man-
tém vários jogos, programas multimídia,
conexão com a internet  e até utilitários para
interagir com o Word e PowerPoint.

O sistema surgiu quando o professor de
Computação Gráfica do Núcleo de Compu-
tação Eletrônica da UFRJ (NCE), José Antô-
nio dos Santos Borges, soube que na classe

havia um aluno cego, o hoje servidor do Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região (TRF)
Marcelo Pimentel. Então, o professor come-
çou a desenvolver um método para que o
aluno participasse de uma disciplina emi-
nentemente visual. Marcelo foi consultado
se preferia ser isento da matéria. A resposta
foi não. Se para chegar até ali já havia sido
um desafio, este deveria ser continuado.

Então, com o empenho didático do pro-
fessor, colaboração de uma grande equipe,
e com a fibra de Marcelo, nasceu o Sistema
Dosvox. Primeiro, de forma embrionária,
utilizando técnicas ainda desconhecidas no
Brasil e outras produzidas aqui. Hoje foi
transformado num sistema com mais de 60
programas agregando aproximadamente
20 mil usuários, sendo utilizado, inclusive,
no campo educacional em escolas que nem
possuem estudantes deficientes visuais. O
nome do sistema significa “a voz do DOS”, já
que originariamente, em 1993/1994, foi
concebido para rodar na plataforma DOS
da Microsoft, avançando para o Windows.
Atualmente há versão em Linux.

Ferramenta associativa

O sistema Dosvox não foi o primeiro pro-
grama para que deficientes visuais pudes-
sem usar o computador. Talvez seja o pri-
meiro genuinamente brasileiro para PCs. No
entanto, é o Dosvox que trouxe para o mun-
do cibernético a maior quantidade de defi-
cientes visuais que hoje usam a informática.
Este fato fez com que essas pessoas intera-
gissem tanto entre si, quanto com outras
fora do segmento. O sistema deu oportuni-
dades e proporcionou conquistas variadas.
Mesmo a difusão dos leitores de tela, entre
eles o nacional Virtual Vision, não abalou o
prestígio do Dosvox. O sistema continua
avançando e agregando em seus espaços,
além de seus usuários, pessoas que não o
utilizam mais, ou, até que nunca o utiliza-
ram. Isto porque, como ferramenta livre e
“universitária” que é, funciona como verda-
deira alavanca de interação, possibilitando
que muitos profissionais deficientes visuais
possam trabalhar com independência, usu-
fruindo de seus espaços e para eles trazen-
do novas tecnologias.

Dulavim: “Sindicato deve discutir a acessibilidade.”

Foto: Henri Figueiredo

*Da Redação.
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60 anos sem motivos para comemorar

Henri Figueiredo*

Preâmbulo

Considerando que o reconhecimento da digni-

dade inerente a todos os membros da família huma-

na e de seus direitos iguais e inalienáveis é o funda-

mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito

pelos direitos humanos resultaram em atos bárba-

ros que ultrajaram a consciência da Humanidade e

que o advento de um mundo em que os todos gozem

de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de

viverem a salvo do temor e da necessidade foi procla-

mado como a mais alta aspiração do ser humano

comum,

Considerando ser essencial que os direitos hu-

manos sejam protegidos pelo império da lei, para

que o ser humano não seja compelido, como último

recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desen-

volvimento de relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas

reafirmaram, na Carta da ONU, sua fé nos direitos

humanos fundamentais, na dignidade e no valor do

ser humano e na igualdade de direitos entre homens

e mulheres, e que decidiram promover o progresso

social e melhores condições de vida em uma liberda-

de mais ampla,

Considerando que os Estados-Membros se com-

prometeram a promover, em cooperação com as

Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e li-

berdades humanas fundamentais e a observância

desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum

desses direitos e liberdades é da mais alta importân-

cia para o pleno cumprimento desse compromisso,

agora portanto,

Em 10 de dezembro de 1948,

a Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos só pôde ser apro-

vada porque o mundo se refazia

sobre os escombros da Segunda

Guerra Mundial. Hoje não tería-

mos consenso para um texto tão

claro. Basta ver a negativa dos

países desenvolvidos (e dos nem

tanto) em rever suas políticas in-

dustriais que esgotam a nature-

za e provocam catástrofes ambi-

entais por todo o mundo. Os trinta

artigos da Declaração dos Direi-

tos Humanos constituem um ver-

dadeiro manifesto civilizatório.

Manifesto, apenas. Porque esti-

ma-se em 4 bilhões as pessoas

que não têm acesso à Justiça. A

Declaração é, talvez, o documen-

to mais traduzido do mundo e,

paradoxalmente, o mais ignora-

do. De acordo com a ONU, quase

1 bilhão de pessoas passam fome.

Cerca de 2 bilhões de pessoas ganham me-

nos de US$ 2 por dia. O direito à saúde e

educação não estão garantidos, há tortura

e violações dos direitos políticos em todos

os continentes.

Em 1948, dos países membros da ONU,

apenas oito se abstiveram (os do bloco sovi-

ético) e a Arábia Saudita (hoje, principal ali-

ada dos EUA no mundo árabe) votou contra

a Declaração. Em 2008, no Brasil, os ativis-

tas pelos Direitos Humanos ainda carregam

o estigma de “defensores de bandidos”, ró-

tulo criado e disseminado durante a ditadu-

ra militar, que ganhou força com os grupos

de extermínio e tem o amparo da mídia con-

servadora e das mentes estreitas. Entre 1964

e 1985 (período da ditadura militar) foram

oficialmente registrados 138 casos de desa-

parecimento de natureza política no Brasil.

De acordo com a ONG Rio de Paz, apenas de

janeiro de 2007 a dezembro deste ano, no

Rio, mais de 9 mil pessoas desapareceram

sem esclarecimentos. Acredita-se que a mai-

or parte foi executada pelo narcotráfico ou

por grupos paramilitares. A sociedade (leia-

se “classe média”) não reclama.

Enquanto isso, assistimos a uma escala-

da mundial de intolerância, xenofobia e iso-

lamento. Isso, num quadro de recessão eco-

nômica, lembra muito a situação que levou

a humanidade a duas guerras globais no

século XX. Pessimismo? Diante dos dados

da Anistia Internacional, definitivamente não.

*Da Redação.

Artigo II

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar

os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Decla-

ração, sem distinção de qualquer espécie, seja de

raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou

de outra natureza, origem nacional ou social, rique-

za, nascimento, ou qualquer outra condição.

2. Não será também feita nenhuma distinção funda-

da na condição política, jurídica ou internacional

do país ou território a que pertença uma pessoa, quer

se trate de um território independente, sob tutela,

sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra

limitação de soberania.

Artigo III

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade

e à segurança pessoal.

Realidade em 2008: Sabe-se que, em 2007,

1.252 pessoas foram executadas por seus respecti-

vos Estados em 24 países; contudo, 104 países vota-

ram a favor da suspensão mundial da pena de morte.

Artigo IV

Ninguém será mantido em escravidão ou servi-

dão; a escravidão e o tráfico de escravos serão proibi-

dos em todas as suas formas.

Artigo V

Ninguém será submetido à tortura nem a trata-

mento ou castigo cruel, desumano ou degradante.

Realidade em 2008: A Anistia Internacional do-

cumentou casos de tortura e outros tratamentos

cruéis, desumanos ou degradantes em mais de 81

países em 2007.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS
Dados e Cifras – As promessas em 1948 e a realidade em 2008

A Assembléia Geral proclama a presente Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos como o ideal

comum a ser atingido por todos os povos e todas as

nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada

órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta

Declaração, se esforce, através do ensino e da educa-

ção, por promover o respeito a esses direitos e liber-

dades, e, pela adoção de medidas progressivas de

caráter nacional e internacional, por assegurar o seu

reconhecimento e a sua observância universal e efe-

tiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-Mem-

bros, quanto entre os povos dos territórios sob sua

jurisdição.

Artigo I

Todos os seres humanos nascem livres e iguais

em dignidade e direitos. São dotados de razão e cons-

ciência e devem agir em relação uns aos outros com

espírito de

f r a t e r n i -

dade.

R e a l i d a d e

em 2008: No pri-

meiro semestre de

2007, quase 250

mulheres perderam a

vida nas mãos de seus

esposos ou familiares vi-

olentos no Egito, e uma

média de 2 mulheres por

hora foram violentadas nesse

país.
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Artigo VI

Todo ser humano tem o direito de ser, em todos

os lugares, reconhecido como pessoa perante a lei.

Artigo VII

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem

qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos

têm direito a igual proteção contra qualquer discri-

minação que viole a presente Declaração e contra

qualquer incitamento a tal discriminação.

Realidade em 2008: O Informe 2008 da Anistia

Internacional destaca que pelo menos 23 países pos-

suem leis que discriminam as mulheres; 15 países têm

leis que discriminam imigrantes, e pelo menos 14 têm

leis que discriminam as minorias.

Artigo VIII

Todo ser humano tem direito a receber dos tri-

bunais nacionais competentes remédio efetivo para

os atos que violem os direitos fundamentais que lhe

sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei.

Artigo IX

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou

exilado.

Realidade em 2008: Ao fim de 2007 havia mais

de 600 pessoas detidas sem acusação, sem julgamen-

to, sem revisão judicial de sua detenção na base aé-

rea norte-americana de Bagram, no Afeganistão, e

25 mil continuam sob custódia da Força Multinaci-

onal no Iraque.

Artigo X

Todo ser humano tem direito, em plena igual-

dade, a uma justa e pública audiência por parte de

um tribunal independente e imparcial, para decidir

sobre seus direitos e deveres ou do fundamento de

qualquer acusação criminal contra ele.

Realidade em 2008: O Informe 2008 da Anistia

Internacional assinala que em 54 países são realiza-

dos julgamentos sem garantias.

Artigo XI

1. Todo ser humano acusado de um ato delitu-

oso tem o direito de ser presumido inocente até que

a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo

com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham

sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua

defesa.

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer

ação ou omissão que, no momento, não constituí-

am delito perante o direito nacional ou internacio-

nal. Também não será imposta pena mais forte do

que aquela que, no momento da prática, era aplicá-

vel ao ato delituoso.

Realidade em 2008: As cifras obtidas pela Anis-

tia Internacional indicam que cerca de 800 pessoas

foram encarceradas na base de Guantánamo desde a

inauguração deste centro de detenção em janeiro

de 2002, e 270 continuam ali detidas em 2008 sem

acusação nem o devido processo legal.

Artigo XII

Ninguém será sujeito à interferência em sua vida

privada, em sua família, em seu lar ou em sua corres-

pondência, nem a ataque à sua honra e reputação.

Todo ser humano tem direito à proteção da lei con-

tra tais interferências ou ataques.

Artigo XIII

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de

locomoção e residência dentro das fronteiras de

cada Estado.

2. Todo ser humano tem o direito de deixar qual-

quer país, inclusive o próprio, e a este regressar.

Realidade em 2008: Em 2007, havia 550 postos

de controle e bloqueios militares israelenses que

restringiam ou impediam a circulação de palestinos

entre as cidades e aldeias da Cisjordânia.

Artigo XIV

1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem

o direito de procurar e de gozar asilo em outros pa-

íses.

2. Este direito não pode ser invocado em caso de

perseguição legitimamente motivada por crimes de

direito comum ou por atos contrários aos objetivos

e princípios das Nações Unidas.

Artigo XV

1. Todo homem tem direito a uma nacionalidade.

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua

nacionalidade, nem do direito de mudar de nacio-

nalidade.

Artigo XVI

1. Os homens e mulheres de maior idade, sem

qualquer restrição de raça, nacionalidade ou reli-

gião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar

uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao

casamento, sua duração e sua dissolução.

2. O casamento não será válido senão com o livre

e pleno consentimento dos nubentes.

3. A família é o núcleo natural e fundamental da

sociedade e tem direito à proteção da sociedade e

do Estado.

Artigo XVII

1. Todo ser humano tem direito à propriedade,

só ou em sociedade com outros.

2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua

propriedade.

Artigo XVIII

Todo ser humano tem direito à liberdade de pen-

samento, consciência e religião; este direito inclui a

liberdade de mudar de religião ou crença e a liberda-

de de manifestar essa religião ou crença, pelo ensi-

no, pela prática, pelo culto e pela observância, em

público ou em particular.

Realidade em 2008: A Anistia Internacional re-

gistrou 45 países onde estão detidos prisioneiros de

consciência.

Artigo XIX

Todo ser humano tem direito à liberdade de

opinião e expressão; este direito inclui a liberdade

de, sem interferência, ter opiniões e de procurar,

receber e transmitir informações e idéias por quais-

quer meios e independentemente de fronteiras.

Realidade em 2008: Em 77 países é restringida

a liberdade de expressão e de imprensa, de acordo

com o Informe 2008 da Anistia Internacional.

Artigo XX

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de

reunião e associação pacífica.

2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de

uma associação.

Realidade em 2008: Estima-se que milhares de

pessoas foram detidas durante a repressão aos pro-

testos em Mianmar em 2007. A Anistia Internacio-

nal presume que 700 pessoas permanecem detidas.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS – Dado
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Artigo XXI

1. Todo ser humano tem o direito de fazer parte

no governo de seu país diretamente ou por intermé-

dio de representantes livremente escolhidos.

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso

ao serviço público do seu país.

3. A vontade do povo será a base da autoridade

do governo; esta vontade será expressa em eleições

periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por

voto secreto ou processo equivalente que assegure a

liberdade de voto.

Artigo XXII

Todo ser humano, como membro da socieda-

de, tem direito à segurança social, à realização pelo

esforço nacional, pela cooperação internacional e

de acordo com a organização e recursos de cada

Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais

indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvi-

mento da sua personalidade.

Artigo XXIII

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à

livre escolha de emprego, a condições justas e favorá-

veis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção,

tem direito a igual remuneração por igual trabalho.

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a

uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegu-

re, assim como à sua família, uma existência compatí-

vel com a dignidade humana e a que se acrescentarão,

se necessário, outros meios de proteção social.

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindi-

catos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.

Realidade em 2008: Pelo menos 39 sindicalistas

foram vítimas de homicídio na Colômbia em 2007 e

22 morreram nos primeiros quatro meses deste ano.

Artigo XXIV

Todo ser humano tem direito a repouso e lazer,

inclusive a limitação razoável das horas de trabalho

e a férias remuneradas periódicas.

Artigo XXV

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de

vida capaz de assegurar-lhe, e a sua família, saúde e

bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habita-

ção, cuidados médicos e os serviços sociais indispen-

sáveis, e direito à segurança em caso de desempre-

go, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros ca-

sos de perda dos meios de subsistência em circuns-

tâncias fora de seu controle.

2. A maternidade e a infância têm direito a cui-

dados e assistência especiais. Todas as crianças, nas-

cidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da

mesma proteção social.

Realidade em 2008: 14% da população de Mala-

wi vivia com o HIV/Aids em  2007, e apenas 3% dessas

pessoas tinham acesso a medicamentos antiviróticos

gratuitos. Havia um milhão de crianças órfãs como

conseqüência de mortes relacionadas com o HIV/Aids.

Todas as cifras foram extraídas do Informe 2008

da Anistia Internacional.

Artigo XXVI

1. Todo ser humano tem direito à instrução. A

instrução será gratuita, pelo menos nos graus ele-

mentares e fundamentais. A instrução elementar

será obrigatória. A instrução técnico-profissional

será acessível a todos, bem como a instrução superi-

or, esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do ple-

no desenvolvimento da personalidade humana e do

fortalecimento do respeito pelos direitos humanos

e pelas liberdades fundamentais. A instrução promo-

verá a compreensão, a tolerância e a amizade entre

todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e co-

adjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da

manutenção da paz.

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do

gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.

Artigo XXVII

1. Todo ser humano tem o direito de participar livre-

mente da vida cultural da comunidade, de fruir das artes e

de participar do progresso científico e de seus benefícios.

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos

interesses morais e materiais decorrentes de qual-

quer produção científica literária ou artística da

qual seja autor.

Artigo XXVIII

Todo ser humano tem direito a uma ordem so-

cial e internacional em que os direitos e liberdades

estabelecidos na presente Declaração possam ser ple-

namente realizados.

Artigo XXIX

1. Todo ser humano tem deveres para com a co-

munidade, na qual o livre e pleno desenvolvimento

de sua personalidade é possível.

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo

ser humano estará sujeito apenas às limitações de-

terminadas pela lei, exclusivamente com o fim de

assegurar o devido reconhecimento e respeito dos

direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as jus-

tas exigências da moral, da ordem pública e do bem-

estar de uma sociedade democrática.

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hi-

pótese alguma, ser exercidos contrariamente aos ob-

jetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo XXX

Nenhuma disposição da presente Declaração

pode ser interpretada como o reconhecimento a

qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de

exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato

destinado à destruição de quaisquer dos direitos e

liberdades aqui estabelecidos.

Todas as imagens foram retiradas da internet.

os e Cifras – As promessas em 1948 e a realidade em 2008
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